
Manaus, Quinta-feira, 13 de agosto de 2026Nº 3376

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.016773;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 959.2026.06AJ-
SUBADM.2222656.2026.016773, de 11 de agosto de 2026, expedido
pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONSIDERAR EXONERADO o bacharel CARLOS EDUARDO
PEREIRA DA SILVA, do cargo em comissão de Assessor Jurídico de
Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, a contar
de 20/07/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 346/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.016773;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 959.2026.06AJ-
SUBADM.2222656.2026.016773, de 11 de agosto de 2026, expedido
pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONSIDERAR NOMEADO o bacharel GIORGIO ANTONIO CHIARINI
SILVA, para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico de
Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, do
Quadro Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça, a contar de
20/07/2026.

ATO Nº 347/2026/PGJ

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.017029, em que figura, como parte interessado, a Ilma. Sra.
HELOYSE DAYSE DE MATOS D ANGELO, Assessora Jurídica Auxiliar
de Procurador de Justiça;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 962.2026.06AJ-
SUBADM.2223212.2026.017029, de 11 de agosto de 2026, expedido
pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, a bacharela HELOYSE DAYSE DE MATOS D
ANGELO, do cargo em comissão de Assessor Jurídico Auxiliar de
Procurador de Justiça, símbolo MP.06.01, a contar de 24/07/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 348/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018413;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 1230.2026.07AJ-
SUBADM.2224821.2026.018413, de 11/08/2026, expedido pela
Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei

ATO Nº 350/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
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OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

NOMEAR o bacharel FELIPE AZEVEDO ABTIBOL DOS REIS, para
exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico de Promotoria de
Justiça de Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, do Quadro
Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça, a contar de
11/08/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.012567;

CONSIDERANDO o teor disposto no Despacho Nº 400.2026.02AJ-
SUBADM.2224572.2026.012567;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO o teor disposto no ATO 339/2026/PGJ
(2217524), datado de 03/08/2026, relativo a nomeação, em caráter
efetivo, à vista de habilitação em Concurso Público de Provas, para
exercer o cargo de Agente Técnico – Contador, símbolo MP.03.A.05, do
Sr. THIAGO FREITAS DA SILVA, aprovado no Concurso Público para o
ingresso no Quadro Administrativo desta Procuradoria-Geral de Justiça
do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 351/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.018910;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, e seus incisos, arts. 23, 24 e
26, todos da Lei n.º 2.708, de 26.12.2001, que instituiu o Plano de
Carreiras e Vencimentos dos Servidores

ATO Nº 352/2026/PGJ

Administrativos desta Procuradoria-Geral de Justiça do Amazonas;

C O N S I D E R A N D O  a s  d i s p o s i ç õ e s  d o  D e s p a c h o  N º
6009.2026.SGMP.2227853.2026.018910, datado de 13 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
Estadual n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

FICAM promovidos os servidores pertencentes ao Quadro Efetivo desta
Procuradoria-Geral de Justiça, conforme o quadro abaixo, a saber:

(ÍNTEGRA EM ANEXO)

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017624, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. TÚLIO
TEIXEIRA PINHEIRO, Promotor de Justiça Substituto;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 446.2026.04AJ-
PGJ.2224670.2026.017624, datado de 11 de agosto de 2026;

RESOLVE:

AUTORIZAR o regime de trabalho remoto (home office) ao Exmo. Sr.
Dr. TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO, Promotor de Justiça Substituto, no
período de 10/08/2026 a 14/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2553/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno - SEI n.º 2025.019193, em
que figura, como parte interessada, a servidora KAREN BRANDÃO
PONTES, Agente Técnico - Jurídico;

CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 1180.2026.07AJ-
SUBADM.2216672.2025.019193, oriundo da Subprocuradoria-Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

AUTORIZAR a averbação nos assentamentos funcionais da servidora
KAREN BRANDÃO PONTES, Agente Técnico - Jurídico, na forma do
art. 40, § 9.º da Constituição Federal, do tempo de contribuição,
disposto na Certidão de Tempo de Contribuição expedida pelo Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS (2199934), correspondente ao
intervalo compreendido entre maio de 2007 e julho de 2011, de forma
que passe a constar, em seus assentamentos funcionais, a
integralidade do tempo

PORTARIA Nº 2554/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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certificado pelo INSS, perfazendo 4.105 (quatro mil cento e cinco) dias,
equivalentes a 11 (onze) anos, 03 (três) meses e 00 (zero) dias,
observado o tempo já anteriormente reconhecido pela Portaria nº
1075/2018/PGJ, de 23 de abril de 2018, para todos os efeitos legais.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017855, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr.
VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE FREITAS TERRA, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 502.2026.05AJ-
PGJ.2222746.2026.017855, datado de 11 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto
de folga compensatória, em razão do cumprimento do plantão
ministerial, no dia 09/10/2026 (01 dia).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2555/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.015262;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO o teor do r. Despacho Nº 503.2026.05AJ-
PGJ.2222764.2026.015262, datado de 11 de agosto de 2026,

RESOLVE:

ALTERAR o teor disposto na Portaria 2201/2026/PGJ (2202348),
datado de 16/07/2026, na forma a seguir descrita:

CONCEDER ao Exmo.  Sr .  Dr .  JORGE WILSON LOPES
CAVALCANTE, Promotor de Just iça de Entrância Final,  o

PORTARIA Nº 2556/2026/PGJ

usufruto de folgas compensatórias, em razão do cumprimento do
plantão ministerial, nos dias 21/09/2026, 29/10/2026, 30/10/2026,
03/11/2026, 04/11/2026, 05/11/2026 e 06/11/2026 (07 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017900, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. JOSÉ
BERNARDO FERREIRA JÚNIOR, Procurador de Justiça;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 501.2026.05AJ-
PGJ.2222720.2026.017900, datado de 11 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BERNARDO FERREIRA JÚNIOR,
Procurador de Justiça, o usufruto de folgas compensatórias, em razão
do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 08/09/2026,
09/09/2026, 10/09/2026 e 11/09/2026 (04 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2557/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017430, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. TAINÁ
DOS SANTOS MADELA, Promotora de Justiça de Entrância Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 499.2026.05AJ-
PGJ.2219969.2026.017430, datado de 11 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. TAINÁ DOS SANTOS MADELA,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 13/10/2026, 14/10/2026, 15/10/2026 e

PORTARIA Nº 2558/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
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Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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16/10/2026 (04 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018229;

CONSIDERANDO os termos do Despacho N.º 439.2026.04AJ-
PGJ.2223818.2026.018229, de 11 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR o disposto na Portaria Nº 2509/2026/PGJ (2221940), de 06
de agosto de 2026, para fazer constar a seguinte redação:

AUTORIZAR a participação de Membros, Servidores, Assessores,
Residentes Profissionais e Estagiários do Ministério Público do Estado
do Amazonas (MPAM) nas palestras promovidas no âmbito do
Programa MP+Seguro, a serem realizadas no Auditório Gebes de Melo
Medeiros, no horário das 10h às 12h, com o objetivo de promover a
capacitação e o fortalecimento das ações de segurança institucional,
conforme a programação abaixo:

I – 07 de agosto de 2026 – Combate a Incêndio, ministrada pelo 2º Sgt.
BM Willian Jonatha do Nascimento Souza;

II – 13 de agosto de 2026 – Atendimento Pré-Hospitalar, ministrada pelo
2º Sgt. BM Alexandre da Rocha Felipe;

III – 21 de agosto de 2026 – Segurança Cibernética: Blindagem de
Contas e Redes Sociais, ministrada por Eduardo Mazzoni;

IV – 27 de agosto de 2026 – Primeira Intervenção em Crise com
Pessoa em Aparente Distúrbio Psíquico, ministrada pelo Maj. PM Enf.
Jorge Filho.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2562/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017016;

PORTARIA Nº 2563/2026/PGJ

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

INCLUIR o Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA JÚNIOR, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, na Portaria n.º 2551/2026/PGJ (2226178),
datada de 11 de agosto de 2026, que designou membros do Ministério
Público do Estado do Amazonas para participarem da 33.ª Semana
"Justiça pela Paz em Casa", a ser realizada no âmbito dos Juizados
Especializados no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher, no período de 17 a 21 de agosto de 2026, das 08h às 18h,
conforme a programação a seguir:

3.º JUIZADO ESPECIALIZADO NO COMBATE À VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
SALA 3:
Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA JÚNIOR, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018699, de interesse da Exma. Sra. Dra. Silvia Abdala Tuma,
Procuradora de Justiça e Ouvidora-Geral do Ministério Público;

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 451.2026.04AJ-
PGJ.2226928.2026.018699, de 12 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. SILVIA ABDALA
TUMA, Procuradora de Justiça e Ouvidora-Geral do Ministério Público,
à cidade de Manacapuru/AM, para participar do lançamento da 2.ª
edição da Campanha: Diversão com Respeito, alusiva ao 28º Festival
das Cirandas de Manacapuru, a ser realizada no dia 12 de agosto de
2026, às 11h, na sede da Promotoria de Justiça da referida Comarca,
fixando em 0,5 (meia) a sua diária, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2564/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.016842;

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 438.2026.04AJ-
PGJ.2223710.2026.016842, de 11 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria Nº 2350/2026/PGJ (2212894) que
AUTORIZOU o deslocamento do Exmo. Sr.  Dr.  ALBERTO
RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR, Promotor de Justiça de
Entrância Final, à cidade de Rio de Janeiro/RJ, para participar do VII
Encontro Nacional de Promotoras e Promotores de Justiça da
Educação, a realizar-se nos dias 27 e 28 de agosto de 2026,
concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos Manaus / Rio de
Janeiro / Manaus e fixando em 03 (três) as suas diárias, na forma da
Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2565/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 231 (2221004), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. Leonardo Tupinambá do Valle, Promotor de Justiça de
Entrância Final e Coordenador do Centro de Apoio Operacional de
Inteligência, Investigação e de Combate ao Crime Organizado CAO-
CRIMO/GAECO/PROCEAPSP (Procedimento Interno - SEI N.º
2026.017651);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 440.2026.04AJ-
PGJ.2223993.2026.017651, de 11 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR deslocamento do Exmo. Sr. Dr. LEONARDO TUPINAMBÁ
DO VALLE, Promotor de Justiça e Coordenador do Centro de Apoio
Operacional de Inteligência, Investigação e de Combate ao Crime
Organizado CAO-CRIMO/GAECO/PROCEAPSP, até Brasília/DF, para
participar da 2.ª Reunião Ordinária do Grupo Nacional de Combate às
Organizações Criminosas (GNCOC), do Eixo de Segurança Pública, da
Reunião Ordinária do GNCOC - Forense e do XVIII Encontro da Rede
Nacional de Laboratórios de Tecnologia Contra Lavagem de Dinheiro –
Rede-Lab, que serão realizadas no período de 21 a 25 de setembro de
2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos trechos Manaus / Brasília
/ Manaus e fixando em 05 (cinco) as suas diárias, na forma da Lei.

PORTARIA Nº 2566/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Memorando 230 (2220894), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. Leonardo Tupinambá do Valle, Promotor de Justiça de
Entrância Final e Coordenador do Centro de Apoio Operacional de
Inteligência, Investigação e de Combate ao Crime Organizado CAO-
CRIMO/GAECO/PROCEAPSP (Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018311);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 449.2026.04AJ-
PGJ.2225734.2026.018311, de 11 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR a participação da Exma. Sra. Dra. PRISCILLA
CARVALHO PINI, e da Exma. Sra. Dra. LILIAN NARA PINHEIRO DE
ALMEIDA, Promotoras de Justiça e integrantes do GAECO, nas
atividades alusivas à campanha nacional de conscientização e
enfrentamento à violência contra a mulher, Agosto Lilás, a realizar-se no
dia 14 de agosto, no Centro de Integração e Aperfeiçoamento em
Polícia Ambiental (CIAPA), sem ônus para esta Instituição e sem
prejuízo das funções.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2567/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018554;

CONSIDERANDO os termos do Despacho N.º 448.2026.04AJ-
PGJ.2225558.2026.018554, de 11 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento de Membros do Ministério Público do
Estado do Amazonas, ora lotados nas Promotorias de Justiça do
Interior do Estado, para participarem do tradicional Almoço em
homenagem ao Dia dos Pais, promovido pela Associação Amazonense
do Ministério Público (AAMP), programado para ocorrer no dia 29 de
agosto de 2026, a partir das 12h, em

PORTARIA Nº 2568/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Manaus, sem ônus para esta Instituição e sem prejuízo de suas
funções.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017016;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA JÚNIOR, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, para participar da 33.ª Semana "Justiça
pela Paz em Casa", a ser realizada no âmbito do 3.ª Juizado
Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Manaus, no período de 17 a 21 de agosto de
2026, das 08h às 18h.

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2569/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2348/2026/PGJ
(2212433), de 28 de julho de 2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO, Procurador de Justiça,
para a 08ª Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), no período de
13/08/2026 a 23/08/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2570/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. MARLENE FRANCO
DA SILVA, Procuradora de Justiça, titular da 09ª Procuradoria de
Justiça (Câmara Criminal), para a 08ª Procuradoria de Justiça (Câmara
Criminal), no período de 20/08/2026 a 21/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2571/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I  – AMPLIAR as atr ibuições do Exmo. Sr.  Dr.  ADELTON
ALBUQUERQUE MATOS, Procurador de Justiça, titular da 17ª
Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), para a 08ª Procuradoria de
Justiça (Câmara Criminal), no período de 24/08/2026 a 25/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2572/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MARCO AURÉLIO
LISCIOTTO, Procurador de Justiça, titular da 24ª Procuradoria de
Justiça (Terceira Câmara Cível), para a 14ª Procuradoria de Justiça
(Terceira Câmara Cível), no período de 17/08/2026 a 19/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2573/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. KARLA FREGAPANI
LEITE, Procuradora de Justiça, titular da 02ª Procuradoria de Justiça
(Terceira Câmara Cível), para a 14ª Procuradoria de Justiça (Terceira
Câmara Cível), no período de 20/08/2026 a 21/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2574/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos da Informação 11 (2141596);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
6 0 0 7 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 2 7 6 4 8 . 2 0 2 6 . 0 1 0 7 9 3 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MÁRCIO FERNANDO NOGUEIRA
BORGES DE CAMPOS, Promotor de Justiça de Entrância Final, ora
com atribuições ampliadas para a 07ª Promotoria de Justiça de Manaus
(4ª Vara Criminal), para atuar nos autos do Processo n.º 0080161-
11.2026.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito da 4ª Vara
Criminal da Comarca de Manaus (06ª Promotoria de Justiça), em face
da averbação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Carlos Fábio Braga
Monteiro, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2575/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o  P roced imen to  I n te rno  SAJ /MP n . º
08 .2026 .00045587 -1 ;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
6 0 2 2 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 2 8 0 7 0 . 2 0 2 6 . 0 1 9 0 4 3 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MÁRCIA CRISTINA DE LIMA OLIVEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 65ª Promotoria de
Justiça (2º Juizado Especializado no Combate à Violência Doméstica e
Familiar Contra a Mulher), para atuar nos autos do Processo n.º
0145833-63.2026.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito do 2º
Juizado Especializado no Combate à Violência Doméstica e Familiar
Contra a Mulher (45ª Promotoria de Justiça), em face da averbação de
impedimento da Exma. Sra. Dra. Maria Betusa Araújo do Nascimento,
Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 2576/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 13 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
5992.2026.SGMP.2226849.2026.018839, datado de 12 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 39, § 9.º, e 40 da Resolução n.º
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições entre
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. LAURO TAVARES DA SILVA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, titular da 62ª Promotoria de Justiça, para
atuar nos autos da Notícia de Fato n.º 01.2026.00004324-3, ex vi do
disposto no Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06.10.2020.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 13 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2577/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Álvaro Granja Pereira de Souza
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2025, para fruição no período  no período  de 29/09/2026 a
08/10/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 433514/2026

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.009963 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o

PORTARIA Nº 912/2026/SUBADM

deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento rodoviário dos servidores ADRIANO
MELRO FERREIRA, Agente Técnico - Engenheiro Civil (DEAC),
e REINALDO SANTOS DE SOUZA, Agente de Serviço - Artífice
Elétrico/Hidráulico, à Promotoria de Justiça de Manacapuru/AM, no
dia 13 de agosto de 2026, com saída da PGJ às 07:15, com retorno no
mesmo dia, conduzidos em veículo oficial pelo servidor PAULO CÉSAR
TORRES RIBEIRO, Agente de Apoio - Motorista/Segurança, para
realização do levantamento das causas e dos materiais necessários à
solução das demandas de elétrica da unidade, notadamente a
identificação do modelo e a realização de testes das luminárias e
fotocélulas dos postes do estacionamento.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, nos termos do art. 125 da Lei Complementar Estadual
011/93, bem como do art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (Resolução nº 006/2014 –
CSMP), comunica a realização da CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser
efetuada pela Exma. Sra. Corregedora-Auxiliar, Dra. Marcelle Cristine
de Figueiredo Arruda, auxiliada pela Agente Técnico-Jurídico Roberta
Braga de Alencar, na 25ª Promotoria de Justiça da capital, no dia 15 de
setembro de 2026, a partir de 9 h. Ficam convocados a acompanhar a
presente Correição, o Excelentíssimo Promotor de Justiça Dr. Igor
Starling Peixoto e demais auxiliares, que deverão estar disponíveis para
comunicação na ocasião dos trabalhos correicionais. OUTROSSIM,
D E C L A R O  Q U E  S E R Ã O  R E C E B I D A S  I N F O R M A Ç Õ E S ,
R E C L A M A Ç Õ E S ,  S U G E S T Õ E S  O U  N O T Í C I A S  D E
IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS DA REFERIDA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, devendo ser apresentadas através do e-
mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
manda expedir o presente Edital, que deverá ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Dado e passado
nesta cidade de Manaus/AM, em 12 de agosto de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0075/2026/CGMP - CORREIÇÃO

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 0084/2026/01PRO_IRA
(Procedimento Investigatório Criminal n° 06.2026.00000582-7)

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas a
investigação criminal, cabendo a 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Iranduba a referida atribuição, na forma do art. 3º, inciso I, alínea "a"
da Resolução nº 028/2025-CPJ;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01.2025.00009759-1, tratando
de suposto crime de abuso de autoridade por parte de policiais civis em
atuação no 31° DIP de Iranduba contra a senhora Ana Caroline Vilace
de Almeida, na medida em que estariam se recusando a devolver a ela,
conforme determinação judicial, um veículo de sua propriedade,
causando constrangimento para a referida senhora;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, na
forma do art. 52, inciso II, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, a fim de
apurar o fato noticiado em toda a sua extensão no prazo de 90 dias,
com possibilidade de prorrogação do referido prazo, caso fundada
necessidade;

2 – DETERMINAR como providências iniciais:

a) a juntada de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;

c) a comunicação ao douto Juízo de Direito da 1ª Vara de Iranduba
acerca da instauração do presente PIC, para fins de controle, na forma
que consta na Decisão proferida nas ADI´s 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305,
que atribuiu interpretação conforme os incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B
do CPP, incluídos pela Lei nº 13.964/2019, "para que todos os atos
praticado pelo Ministério Público como condutor de investigação penal
se submetam ao controle judicial (HC 89.837/DF. Rel. Ministro Celso de
Melo", sob pena de nulidade.

d) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Amazonas  DOMPE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM,  11/08/2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

Notificação Nº 0150/2026/103PJ
Ref. Proc. Nº 0234119-51.2025.8.04.1000

AVISO

Notificado(a):
Nome: Lineu Pereira Guedes

ASSUNTO: Arquivamento de Inquérito Policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
103ª Promotoria de Justiça de Manaus, em cumprimento ao disposto no
artigo 28 do Código de Processo Penal e artigo 4° do ATO N.°
334/2023/PGJ, NOTIFICA Vossa Senhoria para ciência do
arquivamento dos autos processuais n.° 0234119-51.2025.8.04.1000.

Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
103promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Cordialmente,
RODRIGO MIRANDA LEÃO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0257/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00004699-5
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00004699-5 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL
PROFERIDA NOS AUTOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA,
CONSISTENTE NO FORNECIMENTO DE INSUMO DE SAÚDE
(MEIAS  DE  COMPRESSÃO DE ALTA  COMPRESSÃO) ,
ENVOLVENDO OS ENTES MUNICÍPIO DE MANAUS, ESTADO DO
AMAZONAS E A UNIÃO", nos termos do Despacho de Indeferimento
n.º 0531/2026/54PJ.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 13 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 040.2026.000985 (extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000134735
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº
006/2015 – CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do
arquivamento desta Notícia de fato, considerando ausência de
elementos mínimos capazes de corroborar as alegações formuladas e
considerando as providências administrativas já adotadas pela
Secretaria de

EXTRATO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Estado de Educação e Desporto Escolar, nos termos do art. 23-A,
inciso III, c/c art. 39, inciso I, da Resolução nº 006/2015/CSMPAM.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 13/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barro

AVISO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0154966-32.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Maria da Conceição Lima de Souza, sobre o
OFERECIMENTO DE DENÚNCIA em desfavor do acusado, pela
suposta prática de descumprimento de Medida Protetiva de Urgência e
Ameaça (art. 24-A da Lei 11.340/2006 e art. 147 do Código Penal), dos
autos do Inquérito Policial nº 0154966-32.2026.8.04.1000, para fins de
dar efetivo cumprimento aos termos da Res. 243/2021 do Conselho
Nacional do Ministério Público - CNMP.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 13 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0177920-72.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Delma Gomes da Costa, sobre o OFERECIMENTO
DE DENÚNCIA em desfavor de Francisco Charliton Cosme, pela prática
do crime de descumprimento de medidas protetivas (art. 24-A da Lei
11.340/2006), dos autos do Inquérito Policial nº 16982/2026, para fins
de dar efetiva cumprimento aos termos da Res.243/2021 do Conselho
Nacional do Ministério Público - CNMP.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 13 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

Notificação Nº 0185/2026/103PJ
Ref. Proc. Nº 0191030-75.2025.8.04.1000

Notificado(a):
Nome: Aldan da Silva Ferreira

ASSUNTO: Arquivamento de Inquérito Policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
103ª Promotoria de Justiça de Manaus, em cumprimento ao disposto no
artigo 28 do Código de Processo Penal e artigo 4° do ATO N.°
334/2023/PGJ, NOTIFICA Vossa Senhoria para ciência do
arquivamento dos autos processuais n.° 0191030-75.2025.8.04.1000.

AVISO

Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
103promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Cordialmente,
RODRIGO MIRANDA LEÃO JÚNIOR
Promotor de Justiça

AVISO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0074262-32.2026.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). RITA DE KASSIA GOMES GUERREIRO, sobre o
OFERECIMENTO DE DENÚNCIA em desfavor do acusado Adriano da
Silva Cardoso, pela prática do crime de lesão corporal praticada contra
a mulher por razões do sexo feminino (art. 129, §13 do Código Penal),
dos autos do Inquérito Policial nº 7428/2026, para fins de dar efetivo
cumprimento aos termos da Res. 243/2021 do Conselho Nacional do
Ministério Público - CNMP.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 13 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

Notificação Nº 0184/2026/103PJ
Ref. Proc. Nº 0191030-75.2025.8.04.1000

Notificado(a):
Nome: Suelen da Silva Loureiro

ASSUNTO: Arquivamento de Inquérito Policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
103ª Promotoria de Justiça de Manaus, em cumprimento ao disposto no
artigo 28 do Código de Processo Penal e artigo 4° do ATO N.°
334/2023/PGJ, NOTIFICA Vossa Senhoria para ciência do
arquivamento dos autos processuais n.° 0191030-75.2025.8.04.1000.

Fica consignado a Vossa Senhoria o prazo legal de 30 (trinta) dias para
apresentação de recurso contra a Decisão de Arquivamento em anexo,
nos termos do § 1º do artigo 28 do Código de Processo Penal.

Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
103promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Cordialmente,
RODRIGO MIRANDA LEÃO JÚNIOR
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito Civil Nº 040.2025.000621

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BENJAMIN
CONSTANT, representada pelo Promotor de Justiça subscritor,

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
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Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
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José Bernardo Ferreira Júnior
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Silvana Nobre de Lima Cabral
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Leda Mara Nascimento Albuquerque
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Silvana Nobre de Lima Cabral
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considerando as razões expostas na decisão cuja cópia é integrante
dos autos, determina a PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito
Civil Nº 040.2025.000621, com fundamento no art. 39, inciso I, da
Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.

Determina ainda a publicação deste aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar a quem possa
interessar do arquivamento do referido Inquérito Civil, bem como da
possibilidade de apresentarem razões escritas ou documentos
encaminhados ao e-mail institucional 01promotoria.bcx@mpam.mp.br,
até a sessão do Conselho Superior do Ministério Público (CSMP/AM)
que venha a homologar ou rejeitar esta promoção, nos termos do art.
39, § 2º e § 5º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.

José Ricardo Moraes da Silva
Promotor de Justiça

Notificação Nº 0170/2026/103PJ
Ref. Proc. Nº 0212481-59.2025.8.04.1000

Notificado(a):
Nome: Diana de Araujo Oliveira

ASSUNTO: Arquivamento de Inquérito Policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
103ª Promotoria de Justiça de Manaus, em cumprimento ao disposto no
artigo 28 do Código de Processo Penal e artigo 4° do ATO N.°
334/2023/PGJ, NOTIFICA Vossa Senhoria para ciência do
arquivamento dos autos processuais n.° 0212481-59.2025.8.04.1000.

Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
103promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Cordialmente,
RODRIGO MIRANDA LEÃO JÚNIOR
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Nº MP:01.2025.00008865-9
Tipo: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
Noticiado: A. A. de L. O.
Objeto: desvio de função.

A 2a. Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, por seu Promotor
de Justiça ao final assinado, nos termos do art. 18, par. 1°, da
Resolução n.° 006/2015-CSMP, cientifica à coletividade o arquivamento
do(a) Notícia de Fato nº 01.2025.00008865-9, cujas razões encontram-
se à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça. Por
oportuno, informo a possibilidade de recurso escrito ao Conselho
Superior do Ministério Público, no prazo improrrogável de dez dias, a
contar da presente publicação, conforme art. 20, caput, da citada
Resolução.
Iranduba-AM,  13 de agosto de 2026.

Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

Notificação Nº 0138/2026/103PJ
Ref. Proc. Nº 0221650-70.2025.8.04.1000

Notificado(a):
Nome: Mauricio Barros Guimaraes

ASSUNTO: Arquivamento de Inquérito Policial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
103ª Promotoria de Justiça de Manaus, em cumprimento ao disposto no
artigo 28 do Código de Processo Penal e artigo 4° do ATO N.°
334/2023/PGJ, NOTIFICA Vossa Senhoria para ciência do
arquivamento dos autos processuais n.° 0221650-70.2025.8.04.1000.

Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
103promotor ia.mao@mpam.mp.br .

Cordialmente,
RODRIGO MIRANDA LEÃO JÚNIOR
Promotor de Justiça

AVISO

PORTARIA Nº 0076/2026/01PRO_IRA
(Nº SAJ MP: 06.2026.00000564-9)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Excelentíssimo Promotor de Justiça, Doutor GÉRSON DE
CASTRO COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Iranduba, no exercício de suas atribuições institucionais, nos termos do
art. 129, incisos I, II, VII, VIII e IX, todos da Constituição da República,
do art. 3º, incisos IX e X e art. 4º, incisos I e VI, todos da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, e dos arts. 2º e 3º  da
Resolução nº 13/2006-CNMP e do art.  1º  e 51 a 55 da Resolução nº
006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que as Promotoria de Justiça de Entrância Inicial
estão autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições
inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no art. 65 da Lei
Complementar Estadual nº 011, de 17/12/1993, dentre elas a
investigação criminal, cabendo a 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Iranduba a referida atribuição, na forma do art. 3º, inciso I, alínea "a"
da Resolução nº 028/2025-CPJ;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2026.00003242-4,
tratando de suposto abuso de autoridade praticado pelos policiais que
realizaram a prisão em flagrante de  Leandro Augusto de Araújo
Maduro no APF 0001119-74.2026.8.04.4600, fato ocorrido no dia
11/03/2026;

RESOLVE

1 – INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, na
forma do art. 52, inciso II, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, a fim de
apurar o fato noticiado em toda a sua extensão no prazo de 90 dias,
com possibilidade de prorrogação do referido prazo, caso fundada
necessidade;

2  DETERMINAR como providências iniciais:

a) a autuação de cópia da referida Notícia de Fato para instruir os
presentes autos;

b) a nomeação da servidora Regina de Sousa Rodrigues para
secretariar os trabalhos e do servidor Sérgio Vasconcelos dos Santos
para atuar como Oficial de Promotoria ad hoc;

PORTARIA DE PROMOTORIA
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c) a comunicação ao douto Juízo de Direito da 1ª Vara de Iranduba
acerca da instauração do presente PIC, para fins de controle, na forma
que consta na Decisão proferida nas ADI´s 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305,
que atribuiu interpretação conforme os incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B
do CPP, incluídos pela Lei nº 13.964/2019, "para que todos os atos
praticado pelo Ministério Público como condutor de investigação penal
se submetam ao controle judicial (HC 89.837/DF. Rel. Ministro Celso de
Melo", sob pena de nulidade.

d) a remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Amazonas  DOMPE.

3  CERTIFICADO o cumprimento das diligências preliminares, retornem
os autos imediatamente conclusos a este Promotor de Justiça.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM,  07 de agosto de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

Portaria n.°: 0038/2026/13PJ
Procedimento Preparatório N.°: 06.2026.00000724-7
Promotoria: 13ª Promotoria de Justiça de Manaus

Investigado: W. S. da C. e T. C. C. da C.

Objeto: Apurar possível prática de nepotismo no âmbito
da Administração Pública Municipal.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotor de Justiça -
Titular da 13ªPRODEPPP

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0001/2026/13PJ

RECOMENDAÇÃO N.º 0002/2026/59ªPRODHED
Inquérito Civil n.º 06.2026.00000663-7 MP/AM

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0002/2026/59ªPRODHED

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000124517.01PROM_BOR

Inquérito Civil Nº 159.2026.000059

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça signatário, titular da Promotoria de Justiça da
Comarca de Borba, no uso das atribuições constitucionais e legais que
lhe são conferidas pelo art. 127, caput, e pelo art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal; pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985; pelos arts.
25, inciso IV, alínea "a", e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993 (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público); pela Resolução nº 23/2007 do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina a instauração e
a tramitação do inquérito civil; e pela Resolução nº 006/2015 Conselho
Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, que disciplina
os procedimentos extrajudiciais no âmbito do MPAM,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 4

Federal), bem como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, e
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, incisos II e
III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art. 225, caput, da
Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº
12.305/2010) impõe a destinação e a disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos, proibindo expressamente o lançamento in natura
de resíduos a céu aberto e em corpos hídricos (art. 9º e art. 47, incisos I
e II, da Lei nº 12.305/2010), sem prejuízo da apuração de eventuais
ilícitos previstos na Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais);

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 159.2026.000059 foi
instaurada de ofício em 15/05/2026, tendo por objeto apurar
irregularidades constatadas no lixão municipal do Município de
Borba/AM, consistentes na disposição de resíduos sólidos em área
contígua à comunidade local e próxima ao aeroporto, sem qualquer
barreira física que impeça o acesso da população;

CONSIDERANDO que,  em cumpr imento ao Despacho nº
2026/0000077980.01PROM_BOR, foi realizada inspeção in loco no
local, cujo Relatório de Inspeção (documento nº 2026/0000124434)
constatou, dentre outras irregularidades: (i) disposição final de resíduos
sólidos urbanos e volumosos a céu aberto, sem qualquer segregação,
tratamento, cobertura ou impermeabilização do solo; (ii) lançamento de
resíduos diretamente sobre curso d'água (igarapé) e sua mata ciliar,
com alteração perceptível da coloração da água, indicativa de possível
contaminação por chorume; (iii) ausência de cercamento perimetral
efetivo e de controle de acesso ao local, verificando-se guarita
abandonada e sem uso; (iv) presença de aves necrófagas (urubus) em
quantidade expressiva, evidenciando risco à saúde pública pela atração
de vetores; e (v) proximidade da área de disposição irregular a via
pública de tráfego local e à Área de Segurança Aeroportuária (ASA),
sem qualquer isolamento visual ou físico que resguarde a coletividade;

CONSIDERANDO que os elementos até então coligidos, conquanto
indiquem a plausibilidade das irregularidades noticiadas, não autorizam,
desde logo, o arquivamento do feito, tampouco permitem a formação de
convicção suficiente para o ajuizamento imediato de medida judicial,
revelando-se necessária a realização de diligências investigatórias
complementares junto aos órgãos públicos envolvidos, providência
incompatível com o rito da notícia de fato;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  D e s p a c h o  n º
2026/0000124444.01PROM_BOR, exarado nestes autos, que
determinou a CONVERSÃO do feito em Inquérito Civil, mediante
portaria própria;

RESOLVE:

Art. 1º INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, por conversão da Notícia de
Fato nº 159.2026.000059, tendo por objeto apurar irregularidades
constatadas no lixão municipal do Município de Borba/AM, consistentes
na disposição de resíduos sólidos em área contígua à comunidade local
e próxima ao aeroporto, sem qualquer barreira física que impeça o
acesso da população, bem como eventual responsabilidade civil e
administrativa do Município de Borba e de demais órgãos, entes e
agentes
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envolvidos.

Art. 2º DETERMINAR:

I - a autuação da presente Portaria e sua juntada aos autos, mantida a
numeração de origem da Notícia de Fato nº 159.2026.000059, ora
convertida em Inquérito Civil, com aproveitamento integral dos
documentos e diligências já produzidos, notadamente o Relatório de
Inspeção e o respectivo conjunto fotográfico;

II - Na forma dos arts. 31, IV, e 35, § 5º, ambos da Resolução CSMP n.º
006/2015, designo o(a) servidor(a) TAYLON SILVA LIMA para
secretariar os trabalhos;

III - Publique-se no Diário Oficial eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas, conforme art. 31, V, da Resolução CSMP n.º
006/2015;

IV - Cumpra-se o Despacho nº 2026/0000124444.01PROM_BOR;

Art. 3º Fixar o prazo de 1 (um) ano para a conclusão do presente
Inquérito Civil, contado da data desta Portaria, prorrogável
fundamentadamente por iguais e sucessivos períodos, enquanto
persistir a necessidade de diligências investigatórias, nos termos da
Resolução CNMP nº 23/2007.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Borba/AM, data da assinatura eletrônica.

ALISON ALMEIDA SANTOS BUCHACHER
Promotor(a) de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça Titular da 61ª Promotoria Especializada no
Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública –
61ªPROCEAP, no uso de suas atribuições legais e na melhor forma de
Direito;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme artigo 127, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar Estadual nº 011/93
(Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO as funções institucionais conferidas ao Ministério
Público, nos termos do art. 129 da Constituição Federal c/c o art. 26 da
Lei n. 8.625, de 12.02.1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público) e com os arts. 2º, 3º, 4º e 5º da Lei Complementar Estadual nº
011/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO que, no exercício de suas funções, o Ministério
Público poderá instaurar Inquéritos Civis e outras medidas e
procedimentos administrativos pertinentes, conforme previsão do art. 4º
da Lei Complementar Estadual n. 011/1993, assim como o disposto, de
forma subsidiária, na Lei Federal n. 9.784/1999 e na Lei Estadual n.
2.794/2003;

CONSIDERANDO ser o Inquérito Civil destinado a apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério
Público, nos termos do art. 1º, da Resolução CNMP n. 023/2007 c/c art.
27, da Resolução CSMP n. 006/2015,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0006/2026/61ªPROCEAP

servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às
funções institucionais;

C O N S I D E R A N D O  o  d i s p o s t o  n o  D E S P A C H O
1 7 5 8 / 2 0 2 5 / 6 1 ª P R O C E A P .

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil nº 06.2025.00001105-8, com o fim de
"Apurar possível utilização irregular de escolta policial em evento de
natureza privada.", para tanto adotando-se, preliminarmente, as
seguintes diligências:
1 – Oficie-se ao Comando-Geral da Polícia Militar do Estado do
Amazonas, requisitando, no prazo de 10 (dez)dias:
a) cópia integral do processo administrativo que deu origem ao Plano
de Operação nº 078/AIO/2025;
b) identificação de todos os oficiais e praças envolvidos no
planejamento e execução da operação;
c) relatório discriminado dos custos operacionais (diárias, combustível,
alimentação, horas extras, logística, comunicações, etc.);
d) cópia das ordens de operação, ordens de serviço e documentos
correlatos;
e) justificativa técnica ou jurídica para o apoio institucional prestado ao
evento privado;
2 – Oficie-se à Secretaria de Segurança Pública do Estado do
Amazonas – SSP/AM, para informar, no prazo de 10 (dez) dias, se
houve solicitação formal do evento, quem a formulou e quais critérios
fundamentaram a autorização;
3 – Notifique-se o representante legal da Confederação da Maçonaria
Simbólica do Brasil – CMSB 2025, para prestar esclarecimentos, no
prazo de 10 (dez) dias, sobre eventual pedido de escolta, apoio
logístico ou segurança institucional junto à PM/AM;
4 - Publicar a presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas (DOMPE-AM);
6 – A designação da Servidora Laís Cristina Almeida Carolino,
Assessora Jurídica como Secretária do feito, nos termos do art. 31, V,
primeira parte, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Inquérito Policial n. 0217597-12.2026.8.04.1000 - (08.2026.00068187-4)
Notificação n. 0146/2026/17PJ

Manaus, 13 de agosto de 2026.

À(o) Ilmo(a). Sr(a). Luanny Figueiredo da Silva, familiar de Tiago Carlos
Prata de Oliveira
Rua 66, n. 09, Conjunto Francisca Mendes II, Bairro Cidade Nova
Telefone: (92) 99986-1673

Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do artigo 4º do Ato
PGJ n. 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
promoção de arquivamento dos autos do
inquérito policial n. 0217597-12.2026.8.04.1000 nos termos da decisão
terminativa cuja cópia segue em anexo.
Informa-se em caso de irresignação contra a referida decisão, eventual
recurso administrativo deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta)
dias nos termos do artigo 28 do Decreto-Lei n. 3.689/1941 (Código de
Processo Penal) c/c o artigo 65 da Resolução n.
006/2015-CSMP.

Atenciosamente,

Marcelo Bitarães de Souza Barros

AVISO Nº 019/2026/17PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 13 de agosto de 2026 Página 14Nº 3376

Promotor de Justiça
17ª Promotoria de Justiça de Manaus

Inquérito Policial n. 0223334-93.2026.8.04.1000 - (08.2026.00068156-3)
Notificação n. 0140/2026/17PJ
Manaus, 13 de agosto de 2026.
À(o) Ilmo(a). Sr(a). Regiane da Silva Castro, irmã de Jefferson da Silva
Ramos
Rua Pedro de Mendonza, n. 36C, Bairro Japiim, CEP 69078-130
Telefone: (92) 99173-2885

Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do artigo 4º do Ato
PGJ n. 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
promoção de arquivamento dos autos do inquérito policial n. 0223334-
93.2026.8.04.1000 nos termos da decisão terminativa cuja cópia se
encontra nesta Promotoria.
Informa-se em caso de irresignação contra a referida decisão, eventual
recurso administrativo deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta)
dias nos termos do artigo 28 do Decreto-Lei n. 3.689/1941 (Código de
Processo Penal) c/c o artigo 65 da Resolução n.
006/2015-CSMP.

Atenciosamente,

Marcelo Bitarães de Souza Barros
Promotor de Justiça
17ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 020/2026/17PJ

Inquérito Policial n. 0184855-31.2026.8.04.1000 - (08.2026.00069867-6)
Notificação n. 0158/2026/17PJ
Manaus, 13 de agosto de 2026.

À(o) Ilmo(a). Sr(a). Ana Ligia Alves Pereira, companheira de Denis Silva
dos Santos
Rua Raimundo Nogueira, n. 90, Japiim, CEP 69078-290 Telefone: (92)
99465-1956

Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do artigo 4º do Ato
PGJ n. 334/2023,
NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da promoção de
arquivamento dos autos do
inquérito policial n. 0184855-31.2026.8.04.1000 nos termos da decisão
terminativa cuja
cópia se ENCONTRA NESTA PROMOTORIA.
Informa-se em caso de irresignação contra a referida decisão, eventual
recurso
administrativo deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias nos
termos do artigo 28
do Decreto-Lei n. 3.689/1941 (Código de Processo Penal) c/c o artigo
65 da Resolução n.
006/2015-CSMP.

Atenciosamente,

Marcelo Bitarães de Souza Barros
Promotor de Justiça

AVISO Nº 021/2026/17PJ

17ª Promotoria de Justiça de Manaus

Notificação n. 0100/2026/17PJ
Manaus, 13 de Agosto de 2026

À(o) Ilmo(a). Sr(a). Cleide Mota Izel, irmã de Francisco Mota Izel
Rua Rio Arinos, n. 194, Conjunto Residencial Viver Melhor, Bairro Lago
Azul
Telefone: (92) 99109-2832

Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do artigo 4º do Ato
PGJ n. 334/2023,
NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da promoção de
arquivamento dos autos do
inquérito policial n. 0153055-82.2026.8.04.1000 nos termos da decisão
terminativa cuja
cópia se encontra nesta PROMOTORIA.
Informa-se em caso de irresignação contra a referida decisão, eventual
recurso
administrativo deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias nos
termos do artigo 28
do Decreto-Lei n. 3.689/1941 (Código de Processo Penal) c/c o artigo
65 da Resolução n.
006/2015-CSMP.

Atenciosamente,

Marcelo Bitarães de Souza Barros
Promotor de Justiça
17ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 022/2026/17PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
13ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III, da CRFB;, art.
8o, § 1º, da Lei nº. 7.347/1985; art. 26, I, da Lei nº. 8.625/1993; art. 22
da Lei nº. 8.429/1992;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou
de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, da Lei
nº. 8.625/1993 e art. 3º, IV, "a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº.
11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015-CSMP, que dispõe sobre o
inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, como procedimento
investigatório e instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos,
nos termos da legislação aplicável, servindo para o exercício das
atribuições inerentes às funções institucionais do Ministério Público;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº. 01.2026.00002541-2,

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0035/2026/13PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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recebida nesta Promotoria de Justiça em 25/03/2026, oriunda de
instauração ex officio pela 79ª PRODEPPP, com a finalidade de apurar
possíveis irregularidades na elaboração e execução dos Termos de
Fomento n.º 003/2025 e n.º 004/2025, firmados entre a Secretaria de
Estado de Assistência Social e a Associação Crescimento Consciente;

CONSIDERANDO a posse de informações previstas nos arts. 6º e 7º da
Lei n°. 7.347/1985, a autorizar a tutela dos interesses ou direitos
mencionados no art. 1º da Resolução nº. 23/2007-CNMP e art. 27 da
Resolução nº. 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

I  INSTAURAR o Inquérito Civil nº. 06.2026.00000699-2 13ª
PRODEPPP, em face da Associação Crescimento Consciente (ACC) e
seus representantes legais M. P. M. de A. (CPF nº. ***.251.422-**) .e M.
S. De O. (CPF nº. ***.168.562-**), e BGR Ferreira Ltda. e seu
representante legal B. G. R. F. (CPF nº. ***.912.922-**), visando apurar
possíveis irregularidades na celebração e execução dos Termos de
Fomento nº. 003/2025 e nº. 004/2025, firmados entre a Secretaria de
Estado de Assistência Social;

II  Considerando que a Associação Crescimento Consciente possui
sede no município de Presidente Figueiredo e que foram identificados
indícios contundentes de falsificação de notas fiscais vinculadas aos
projetos executados, oficie-se à Promotoria de Justiça de Presidente
Figueiredo, na pessoa da Exma. Promotora de Justiça Violeta Núbia
Melo Barbosa de Oliveira, remetendo cópia integral dos presentes
autos, a fim de cientificar aquele Órgão Ministerial dos fatos ora
narrados, solicitando-se a adoção das providências investigativas de
sua alçada, inclusive a eventual instauração de procedimento próprio
para apurar a autoria e a materialidade de possíveis crimes contra a fé
pública e a administração estadual, dada a competência territorial para
atos praticados na referida municipalidade, alertando-se, ainda, que os
aspectos cíveis e de reparação do dano continuarão sob os auspícios
desta 13ª PRODEPPP;

III – OFICIAR  novamente ao MPC, atualizando o órgão sobre o teor
das novas informações ora apuradas, bem como solicitando
informações ao órgão acerca das medidas porventura já adotadas;

IV – ELABORAR minuta de Ação para Aplicação das Sanções da Lei
Anticorrupção, para fins de requerer as sanções previstas nos arts. 6º e
19 da mencionada lei em face dos Investigados.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 10 de agosto de 2026.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotora de Justiça
Titular da 13ª PRODEPPP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
13ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III, da CRFB;, art.
8o, § 1º, da Lei nº. 7.347/1985; art. 26, I, da Lei nº. 8.625/1993; art. 22
da Lei nº. 8.429/1992;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0036/2026/13PJ

reparação dos danos causados ao patrimônio público e social, ao meio
ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico, turístico e paisagístico e a outros interesses difusos, coletivos
e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do art. 25, IV, da Lei nº. 8.625/1993 e art. 3º,
IV, "a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº. 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que dispõe sobre
a instauração e prorrogação (por uma única vez) do Procedimento
Preparatório em seu artigo 26;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº. 06.2026.00000698-1,recebida
nesta Promotor ia  de Just iça em 08/04/2026,  or iunda de
encaminhamento do Exmo. Vereador Rodrigo Guedes, na qual são
relatadas supostas irregularidades na prorrogação de contratos
firmados pela MANAUSCULT;

CONSIDERANDO a posse de informações previstas nos arts. 6º e 7º da
Lei n°. 7.347/1985, a autorizar a tutela dos interesses ou direitos
mencionados no art. 1º da Resolução nº. 23/2007-CNMP, bem como a
necessidade de as complementar antes de instaurar o inquérito civil,
visando apurar elementos para identificação dos investigados ou do
objeto, conforme o art. 2º, §§4º a 7º, da mesma Resolução nº. 23/2007-
CNMP;

RESOLVE:

I  INSTAURAR o Procedimento Preparatório nº. 06.2026.00000698-1
13ª PRODEPPP, em face da MANAUSCULT, visando apurar possíveis
irregularidades na execução e prorrogação do Contrato nº. 184/2023,
firmado com MF Produções Artísticas Ltda. – ME;
II  OFICIAR à MANAUSCULT para que encaminhe cópia integral das
prestações de contas referentes aos eventos realizados com
fundamento no Contratos nº 184/2023, bem como dos respectivos
atestos de recebimento dos serviços, termos de recebimento, relatórios
de fiscalização, ordens de serviço, registros de execução, documentos
comprobatórios da realização dos eventos e demais elementos que
demonstrem a efetiva execução dos objetos contratados, discriminando,
para cada evento, a data de realização, o quantitativo de diárias
efet ivamente ut i l izadas, os equipamentos empregados e a
correspondente vinculação às respectivas notas de empenho e
documentos fiscais.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 10 de agosto de 2026.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotora de Justiça
Titular da 13ª PRODEPPP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
13ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III, da CRFB;, art.
8o, § 1º, da Lei nº. 7.347/1985; art. 26, I, da Lei nº. 8.625/1993; art. 22
da Lei nº. 8.429/1992;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0037/2026/13PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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reparação dos danos causados ao patrimônio público e social, ao meio
ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico, turístico e paisagístico e a outros interesses difusos, coletivos
e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de
que participem, na forma do art. 25, IV, da Lei nº. 8.625/1993 e art. 3º,
IV, "a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº. 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que dispõe sobre
a instauração e prorrogação (por uma única vez) do Procedimento
Preparatório em seu artigo 26;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº. 01.2026.00003069-2, recebida
nesta Promotoria de Justiça em 08/04/2026, oriunda de manifestação
do Exmo. Vereador Rodrigo Guedes, na qual noticia supostas
irregularidades na prorrogação de contratos celebrados pela
MANAUSCULT;

CONSIDERANDO a posse de informações previstas nos arts. 6º e 7º da
Lei n°. 7.347/1985, a autorizar a tutela dos interesses ou direitos
mencionados no art. 1º da Resolução nº. 23/2007-CNMP, bem como a
necessidade de as complementar antes de instaurar o inquérito civil,
visando apurar elementos para identificação dos investigados ou do
objeto, conforme o art. 2º, §§4º a 7º, da mesma Resolução nº. 23/2007-
CNMP;

RESOLVE:

I  INSTAURAR o Procedimento Preparatório nº. 06.2026.00000700-3
13ª PRODEPPP, em face da MANAUSCULT e FM Indústria Gráfica de
Máquinas e Equipamentos Ltda., visando apurar possíveis
irregularidades na execução e prorrogação dos Contratos nº. 141/2023,
156/2023 e 163/2023 e seus aditivos;
II  REQUISITAR à MANAUSCULT, quanto aos Contratos nº. 141/2023,
nº. 156/2023 e nº. 163/2023 e aditivos, de forma individualizada e
organizada por contrato, em ordem cronológica, a cópia integral das
prestações de contas referentes aos eventos realizados com
fundamento nos ajustes, com os respectivos Atestos de recebimento
dos serviços, termos de recebimento, relatórios de fiscalização, ordens
de serviço, registros de execução, documentos comprobatórios da
realização dos eventos e demais elementos que demonstrem a efetiva
execução dos objetos contratados, discriminando, para cada evento, a
data de realização, o quantitativo de diárias efetivamente utilizadas, os
equipamentos empregados e a correspondente vinculação às
respectivas notas de empenho e documentos fiscais.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 11 de agosto de 2026.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotora de Justiça
Titular da 13ª PRODEPPP

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: 1ª Promotoria de Justiça de Lábrea/AM
PROCESSO: 040.2026.000363
CLASSE PROCESSUAL: 910002
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: José Maria de Melo Gomes
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento Nº

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 050/2026/PROM_LAB

2026/0000113778.01
OBJETO: Denúncia de pessoas coagindo e ameaçando moradores
para assinarem criação de associação e invadindo terrenos
PRAZO: Não aplicável
DATA: 13/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Elison Nascimento da Silva

Processo n.º 01.2026.00004161-2
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de suposta exposição dos alunos a risco à saúde em
razão do calor excessivo, decorrente da falta de funcionamento e
manutenção do sistema de ar-condicionado na Escola Municipal São
Judas Tadeu, no Município de Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 12 de agosto de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0085/2026/59ªPRODHED

Processo n.º 01.2026.00004836-0
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de suposta descontinuidade das atividades letivas ao
longo do ano de 2026, em razão de intervenções estruturais, condições
de infraestrutura e ausência de profissionais, na Escola Municipal
Professora Maria das Graças Andrade Vasconcelos, situada em
Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 12 de agosto de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0086/2026/59ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Nº MP: 06.2026.00000406-1
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Irregularidade no atendimento
INTERESSADO(A):  Thiago Rodrigo dos Santos Resende
INVESTIGADO(A): Academia Live Matriz

PORTARIA Nº 0095/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que se trata de Procedimento Preparatório,
instaurado em 13/05/2026 para apurar a suposta ausência de vagas
reservadas para pessoas com deficiência e pessoas idosas em
estacionamentos de estabelecimentos da rede de academias Live,
localizados na cidade de Manaus/AM;

CONSIDERANDO que o prazo inicial do presente Procedimento
Preparatório já se esgotou, mas ainda há diligências pendentes nos
autos;

CONSIDERANDO que foram expedidas as notificações de fls. 291/292
para comparecimento à reunião presencial;

CONSIDERANDO que, em razão da realização do “Dia D da Operação
Virtude II” no Centro de Convenções Vasco Vasques, agendado para a
mesma data (18/08/2026), bem como do pedido de redesignação
formulado às fls. 295/307, faz-se necessária a redesignação da reunião
anteriormente agendada;

RESOLVE:

I – PRORROGAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N.
06.2026.00000406-1 por mais 90 (noventa) dias, na forma do art. 26 da
Resolução CSMP/MP/AM nº 006/2015;
II – Determinar à Secretaria a expedição da presente Portaria de
Prorrogação do Procedimento Preparatório e sua publicação no
DOMPE;
III – Como primeiras diligências, determino:
a) Redesignar REUNIÃO PRESENCIAL com representantes da
Academia Live e seus procuradores para o dia 24/09/2026, às 11h
(horário de Manaus), na Sala desta 42ª Promotoria de Justiça
Especializada na Proteção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e da
Pessoa com Deficiência, para esclarecimentos acerca do quantitativo
total de vagas existentes nas unidades da empresa, da quantidade de
vagas reservadas para pessoas idosas e pessoas com deficiência e da
observância dos percentuais mínimos legalmente exigidos
IV – Publique-se no DOMPE.

Manaus, 13 de agosto de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0095/2026/42PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Procedimento Investigatório

AVISO Nº 0113/2026/61ªPROCEAP

Criminal (PIC-MP) n° 06.2021.00000708-2, que tem por escopo "Apurar
eventual abuso de autoridade por parte de Policiais Militares por
ocasião da prisão em flagrante de TIAGO SILVA CORDEIRO e
STEFANI CRUZ RODRIGUES, bem como a apreensão da menor
L.N.U, fato ocorrido no dia 27/02/2021 por volta das 16:30 na Av. São
Jorge, Manaus-AM".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também, que expirado o
prazo, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se no
sistema respectivo, mesmo sem manifestação do representante.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a )  P roced imen to  I nves t i ga tó r i o  C r im ina l  (P IC -MP)  n °
06.2021.00000580-7, que tem como objeto apurar eventual abuso de
autoridade por parte dos Policiais Militares, que conduziram o flagrado,
por Porte Ilegal de Arma de Fogo de Uso Restrito e Entorpecente para
Consumo Pessoal, prisão ocorrida na Av. Beira Mar, Bairro Coroado II,
Via Pública em 19/05/2021 por volta das 15:30h.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos do art. 28, §1.º, do CPP, a ser protocolado
junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também, que expirado o
prazo, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se no
sistema respectivo, mesmo sem manifestação do representante.

AVISO Nº 0124/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2023.00005019-8, que tem como objeto apurar
suposta prática de violência e outras condutas ilícitas atribuídas a
policiais militares contra indígenas, ocorrida em 10 de setembro de
2023, por volta das 20h, em área localizada na BR-174, Km 23, Lote 23,
Ramal Bandeirante, conforme noticiado pela Associação Social
Indígena dos Povos Tradicionais do Estado do Amazonas.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0125/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2023.00006638-0, que tem como objeto apurar
suposta omissão ou desídia por parte da Delegacia Especializada em
Proteção à Criança e ao Adolescente (DEPCA) em relação ao Boletim
de Ocorrência n° 00274207/2023.

AVISO Nº 0126/2026/61ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2024.00006614-0, que tem como objeto apurar
suposta prática de abuso de autoridade atribuída a Tenente-Coronel da
Polícia Militar, em desfavor de síndica, no contexto de ocorrência
relacionada a suposta prática de trabalho infantil no Condomínio
Residencial Paradise Sky.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0127/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2023.00005622-6, que tem como objeto apurar
suposta irregularidade relacionada à manutenção de empregados
contratados sob o regime celetista (terceirizados) e de servidores
ocupantes de cargos comissionados em possível conflito com
atribuições próprias de cargos públicos de provimento efetivo, os quais,
em tese, deveriam ser preenchidos mediante concurso público.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0128/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2024.00003745-5, que tem como objeto apurar
irregularidade decorrente do alegado acúmulo do cargo efetivo de Cabo
da Polícia Militar do Estado do Amazonas com a função de confiança
de Secretário de Integração Municipal do Município de Oriximiná/PA,
bem como a percepção simultânea das respectivas remunerações.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de

AVISO Nº 0129/2026/61ªPROCEAP

Justiça. Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão
arquivados na própria origem, registrando-se no sistema respectivo,
mesmo sem manifestação do representante.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, por sua Promotora de
Justiça signatária, torna público o aditamento da portaria de instauração
do Procedimento Administrativo Nº 180.2026.000006, conforme anexo.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica

ROGEANNE OLIVEIRA GOMES DA SILVA E CAVALCANTI
Promotora de Justiça em substituição
PORTARIA Nº 2496/2026/PGJ

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000031399.01PROM_BCL

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Pauini

PROCESSO: Nº 040.2025.001043

CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Civil

NOTICIANTE: Anônimo

NOTICIADO: Gestor da Escola Estadual Frei Mário Sabino

FINALIDADE: Retificação de Portaria, para constar que o procedimento
tramita como Inquérito Civil.

OBJETO: Apurar possíveis irregularidades na gestão da Escola
Estadual Frei Mário Sabino, em Pauini/AM, especialmente quanto à
alimentação escolar, quadro de direção e professores, eventual
substituição irregular de docentes e possível negligência institucional ou
violação de direitos de alunos.

PRAZO: 365 dias.

DATA: 15/05/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA
FILHO

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000077982.01PROM_PAU

AVISO Nº 0019/2026/78PRODEPPP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 4º, inc. III, da Resolução n.
174/2017-CNMP, c/c o art. 23, inc. IV, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, vem INTIMAR os interessados nos autos na Notícia de Fato nº
01.2026.00006752-4, que tem por objeto: “Convocação Indevida de
PCD - Concurso ALEAM 2025“, para tomar ciência do DESPACHO Nº
0188/2026/78PRODEPPP , que pôs término ao referido Procedimento,
considerando que a ausência de lesão ou ameaça de lesão aos
interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público.
 Por oportuno informo que, caso haja discordância em relação ao citado
despacho de indeferimento, aos interessados caberá recurso
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias. nos termos

AVISO Nº 0019.2026.78PRODEPPP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 13 de agosto de 2026 Página 19Nº 3376

do artigo 20, da Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de
2015
Manaus, 12 de agosto de 2026

(assinado eletronicamente)
Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINSTRATIVO

Promotoria de Justiça de Apuí
Procedimento Administrativo n.º 181.2026.000005
Classe Processual: 910031 - Procedimento Administrativo de
acompanhamento de Políticas Públicas
Portaria de Instauração nº 2026/0000134968.01PROM_APU
Objeto: Acompanhar as políticas públicas de transporte coletivo e
tutelar o direito à gratuidade e ao desconto legal de passagens em favor
da pessoa idosa no município de Apuí/AM, diante de denúncias de
descumprimento desses direitos por empresas que prestam o serviço
de transporte coletivo.

LUCAS SOUZA PINHA
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 181.2026.000005

Decisão

EXTRATO Nº Notícia de Fato n. 163.2026.000060

PGA nº 153.2024.000039. Vítima, em 2023, foi presa na Comarca de
Santo Antônio do Içá e sofreu abusos sexuais por agentes de
segurança pública. Decisão: arquivamento, diante das providências
tomadas pelos promotores naturais competentes.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº PGA n. 001.2025.000342

Procedimento Administrativo nº 153.2024.000039. Acompanhamento
das medidas governamentais de âmbito local adotadas para o
enfrentamento da emergência climática no ano de 2024, nos Municípios
de Santo Antônio do Içá/AM e Tonantins/AM. Decisão: arquivamento,
diante do exaurimento do objeto, expressamente delimitado ao ano de
2024, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº PA n.153.2024.000039

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO nº 158.2025.000052
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
FINALIDADE: Tornar público
OBJETO: Acompanhamento e a fiscalização das ações voltadas à
ampliação do número de intérpretes para alunos indígenas, com
atendimento nos três turnos, determinando as seguintes providências
PRAZO:1 (um) ano
DATA: 13/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº
2026/0000136473.01PROM_JUR

DIRETORIAS

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 021/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento da Comissão Especial de Apoio
Administrativo ao Plantão Ministerial;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 048/2019, datado de 31 de
janeiro de 2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 05 de fevereiro de 2019, que
estabelece o regulamento da Comissão Especial de Plantão Ministerial
na área da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ N.° 023/2020-CPJ, datado
de 05 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas em 19 de novembro de
2020;

CONSIDERANDO as atribuições delegadas à Diretoria-Geral da
PGJ/AM,  po r  me io  do  DESPACHO n . º  704 .2022 .02AJ-
SUBADM.0932557 .2022 .021106  e ;

CONSIDERANDO as solicitações de substituições e permutas, por meio
do(s) processo(s) SEI n.º 2026.018418:

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão Administrativo fixada pela PORTARIA
N° 39/2026/DG (2194387), na forma como segue:

Período: 16/08/2026 a 22/08/2026
EXCLUIR: DIOGO DA ROCHA LIMA (AGENTE TÉCNICO JURÍDICO)-
INFÂNCIA E JUVENTUDE;
INCLUIR: JULIANA VIEIRA FARIAS (AGENTE TÉCNICO JURÍDICO)-
INFÂNCIA E JUVENTUDE.

Período: 16/08/2026 a 22/08/2026
EXCLUIR: PEDRO BARBOSA DE ARAUJO (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM;
INCLUIR: GISSELY GUIMARÃES CARNEIRO (AGENTE TÉCNICO
JURÍDICO) - CRIMINAL / CÍVEL COMUM.

Período: 13/09/2025 a 19/09/2026
EXCLUIR: JULIANA VIEIRA FARIAS (AGENTE TÉCNICO JURÍDICO) -
CRIMINAL / CÍVEL COMUM;
INCLUIR: DIOGO DA ROCHA LIMA (AGENTE TÉCNICO JURÍDICO) -
CRIMINAL / CÍVEL COMUM.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 13 de agosto de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 49/2026/DG

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO Nº 2206697 - CPL

AVISO DO RESULTADO DE JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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HABILITAÇÃO

CREDENCIAMENTO n.º 18/2024/CPL/PGJ
PROCEDIMENTO INTERNO N.º 2025.003440

OBJETO: Credenciamento, com fundamento nos arts. 74 e 79 da Lei n.º
14.133/2021, para pré-qualificar pessoas físicas e jurídicas interessadas
em prestar serviços de perícias, laudos técnicos, estudos, pareceres,
informações, esclarecimentos e outras manifestações técnicas
especializadas, em procedimentos administrativos em trâmite no Núcleo
de Apoio Técnico – NAT, direcionadas ao apoio técnico dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas na instrução de
procedimentos institucionais, mediante as condições estabelecidas
neste documento, no Edital, seus Anexos e na Resolução/CPJ n.º
032/2023-CPJ.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, formalmente designada por
meio da PORTARIA n.º 1567/2024/SUBADM, de 02/12/2024, e
alterações, para proceder ao julgamento da documentação apresentada
no âmbito do Chamamento Público em epígrafe, com fundamento na
análise técnica da documentação constante dos autos e com base nos
critérios para julgamento previstos nos itens 5 e 6 do Edital do
CREDENCIAMENTO N.º 18/2024/CPL/PGJ, decide:

1. Dil igenciar junto à pessoa jurídica VG ARQUITETURA E
ENGENHARIA LTDA, CNPJ n.º 48.635.959/0001-20, conferindo-lhe um
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para que apresente os
documentos atualizados, abaixo destacados, conforme apontado por
esta Comissão, em atendimento às exigências previstas no Item 4 do
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 18/2024:

1 - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União, e
2 - Certidão de Registro Profissional e Quitação Pessoa Jurídica -
CREA/CAU

2. Cientificar o interessado de que o não atendimento à solicitação de
diligências no prazo concedido, bem como a apresentação incompleta
ou insuficiente da documentação solicitada, poderá ensejar o
indeferimento do seu requerimento, nos termos do item 5.2.2. do
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 18/2024.

As razões que motivaram a decisão encontram-se à disposição dos
interessados, para consulta, na Avenida Coronel Teixeira, Nº 7.995,
bairro Nova Esperança - Manaus/AM - CEP: 69037-473, no horário de
8h às 14h, pelo Telefone (92) 3655-0743 (WhatsApp Business) ou pelo
e-mail licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 13 de agosto de 2026.

Sarah Madalena B. Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 313/2026 - DOMPE, Ed. 3358, de 20.07.2026
Presidente da Comissão de Contratação do Credenciamento
Portaria 1567/2024/SUBADM - DOMPE, Ed. 2976, de 02.12.2024

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

PORTARIA Nº 370/2026/DRH/DRH ESTAGIO

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.015975,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) ANDREZA SANTOS DE ANDRADE ,
matrícula 002.869-0 A , a contar de 09/07/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.011869,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) ANA BEATRIZ CORDEIRO MANGUINHO
, matrícula 002.834-7 A, a contar de 07/07/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 371/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.015800,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) FABRÍCIO PALHETA DOS SANTOS,
matrícula 003.327-8 A, a contar de 08/07/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 372/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.016504,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) RAFAEL PEREIRA BASTOS,

PORTARIA Nº 373/2026/DRH/DRH ESTAGIO
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matricula 002.813-4 A,, a contar de 29/07/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.017046 e
2026.000293,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) AIDAN RODRIGUES DOS SANTOS,
matrícula 003.341-3 A, a contar de 18/07/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 387/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.014375;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito VICENTE
RODRIGUES DOS SANTOS, para exercer suas atribuições junto à(o)
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição - NUPA, a contar
de 17/08/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 13 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 389/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.017034,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) WASHINGTON DA CUNHA FERREIRA,
matrícula 003.261-1 A, a contar de 28/07/2026, do

PORTARIA Nº 391/2026/DRH/DRH ESTAGIO

quadro de estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.008949;

RESOLVE:

RELOTAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito LUCAS
DIMITRI MORAES BRITO, para exercer suas atribuições junto a(o) 37ª
Promotoria de Justiça, a contar de 17/08/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 13 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 415/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.014501;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito KARLEANY
MIRANDA PEREIRA, para exercer suas atribuições junto à(o) 01ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Olinda do Norte/AM, a
contar de 17/08/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 13 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 416/2026/DRH/DRH ESTAGIO

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 213.2026.DCCON.2228577.2026.009680

Processo SEI: 2026.009680.
Espécie: Termo de Convênio nº 003/2026 - MPAM/UEA
Objeto: cooperação técnico-acadêmica entre os partícipes para
viabilizar a oferta de até 12 (doze) vagas em Programas de Pós-
Graduação stricto sensu, em nível de Mestrado, destinadas
exclusivamente a membros e servidores do Ministério Público

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 213.2026.DCCON
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Silvana Nobre de Lima Cabral
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(Presidente)
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Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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do Estado do Amazonas, conforme condições estabelecidas no Termo
de Convênio e respectivo Plano de Trabalho.
Valor global estimado: R$ 600.131,76 (seiscentos mil, cento e trinta e
um reais e setenta e seis centavos), com descentralização dos créditos
orçamentários pelo MPAM em favor da UEA, mediante destaque
orçamentário, conforme cronograma e condições previstos no Plano de
Trabalho.
Vigência: 36 (trinta e seis) meses, contados da data da assinatura.
Fundamentação: Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente arts. 184 a
189; Lei Complementar Federal nº 101/2000; Resolução nº 12/2012-
TCE/AM; Resolução nº 026/2026-CONSUNIV/UEA e demais normas
aplicáveis.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas (MPAM) e
Universidade do Estado do Amazonas (UEA).
Signatár ios:  LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE,
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas; e ANDRÉ LUIZ
NUNES ZOGAHIB, Reitor da Universidade do Estado do Amazonas.
Data da assinatura: 13/08/2026

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

Extrato Nº 214.2026.DCCON.2228691.2026.007967

Processo: 2026.007967
Espécie: Termo de Cessão de Servidor 026/2026 - MP/PGJ
Objeto: prorrogação da cessão da servidora JAMILLE CUNHA DE
OLIVEIRA COELHO, cargo Assistente Administrativo, matrícula nº
1111, pertencente ao quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal
de Manacapuru/AM, para atuar junto à Promotoria de Justiça da
Comarca de Manacapuru/AM, sem ônus para o Ministério Público do
Estado do Amazonas (MPAM).
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, compreendendo o período de 11
de agosto de 2026 a 10 de agosto de 2028, podendo ser
expressamente prorrogado, mediante celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Manacapuru/AM.
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; e  VALCILÉIA FLORES
MACIEL, Prefeita Municipal de Manacapuru/AM.
Data da Assinatura: 13/08/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 214.2026.DCCON
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PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N. 001.2025.000342 

DESPACHO 

Trata-se de Procedimento de Gestão Administrativa n. 001.2025.000342, 

autuado pelo CAOCRIMO por força do Despacho n. 0133/2025/CAOCRIMO, 

encaminhando cópia à Promotoria de Justiça de Santo Antônio do Içá/AM, no dia 

30/04/2025, dos autos n. 11.2025.00003801-3, instaurado no âmbito da Ouvidoria do 

Ministério Público do Estado do Amazonas. 

O membro que subscreve foi designado pela Procuradoria-Geral de 

Justiça para atuar no Procedimento de Gestão Administrativa (PGA) n. 

001.2025.000342, por intermédio da Portaria n. 1787/2025/PGJ, de 22/07/2025. 

O presente procedimento trata de denúncia registrada via WhatsApp pela 

Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, do Ministério dos Direitos Humanos, em 

11/04/2024, relatando que LUCIMARA DE SOUZA FEITOSA, indígena da etnia 

Kokama, foi presa na Delegacia de Polícia de Santo Antônio do Içá/AM, tendo sido 

vítima de estupro. 

Como diligência imediata, os fatos foram comunicados à Promotoria de 

Justiça natural da comarca. 

À época da notícia, a vítima já havia sido transferida para o Centro de 

Detenção Provisória de Manaus II – CDPM II, tendo o Ministério Público prestado, 

de forma célere, assistência humanitária por meio do Núcleo de Apoio às Vítimas 

Vulneráveis (NAVIV/Recomeçar). 

Paralelamente, foram identificadas três linhas de investigação: (i) 

instauração de Inquérito Policial Militar para apurar a conduta dos policiais militares 

envolvidos; (ii) instauração de Inquérito Policial para apuração da conduta do guarda 

municipal; e (iii) instauração de Procedimento Investigatório Criminal no âmbito da 

Promotoria de Justiça de Santo Antônio do Içá/AM, órgão responsável pelo controle 

externo da atividade policial na comarca, com apoio do Grupo de Atuação Especial 
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de Repressão ao Crime Organizado (GAECO/CAOCRIMO) e das Promotorias que 

oficiam perante a Vara da Auditoria Militar do Estado do Amazonas. 

A prisão preventiva dos envolvidos foi determinada a pedido do Ministério 

Público, com base nos elementos colhidos no Procedimento Investigatório Criminal 

n. 06.2025.00000538-9, o qual tramita sob sigilo, a fim de resguardar a intimidade da 

vítima e assegurar a eficácia das diligências investigatórias em curso. 

Ressalte-se que o presente procedimento de gestão administrativa não se 

presta à apuração criminal dos fatos, em razão das garantias constitucionais que 

regem a persecução penal. O aspecto cível da proteção dos direitos humanos da 

vítima encontra-se sob os cuidados do NAVIV/Recomeçar, também sob sigilo, com 

vistas à preservação de sua intimidade e à proteção de sua integridade física. 

Diante do exposto, considerando que as medidas cabíveis estão sendo 

devidamente adotadas pelos promotores naturais competentes, e não havendo 

outras diligências a serem realizadas no âmbito deste Procedimento de Gestão 

Administrativa, DETERMINA-SE O ARQUIVAMENTO do PGA n. 001.2025.000342, 

com o prosseguimento da proteção à vítima pelos programas NAVIV/Recomeçar e 

correlatos, bem como das investigações criminais no âmbito do PIC n. 

06.2025.00000538-9, da Promotoria de Justiça de Santo Antônio do Içá/AM, em 

atuação conjunta com o GAECO/CAOCRIMO. 

Manaus/AM, 28 de julho de 2025. 

REINALDO ALBERTO NERY DE LIMA 

Promotor de Justiça 

Portaria n. 1787/2025/PGJ, de 22/07/2025. 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Antônio do Içá - 01PROM_SAI

Avenida José Alves Garcia, 19, São Francisco - Santo Antônio do Içá-AM
(92) 3655-0979 - 01promotoria.sai@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000138096.01PROM_SAI

Trata-se de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas nº
153.2024.000039, instaurado por meio da Portaria nº 001/2024, com o objeto específico de
“acompanhar as medidas governamentais de âmbito local adotadas para o enfrentamento da
emergência climática, no ano de 2024, nos Municípios de Santo Antônio do Içá/AM e
Tonantins/AM”.
A instauração do procedimento decorreu, à época, das previsões relativas ao período de
estiagem do ano de 2024 e da necessidade de acompanhamento das providências adotadas
pelo Poder Público municipal para prevenção e mitigação dos impactos decorrentes da
vazante do Rio Solimões e adjacências.
É o breve relatório.
Analisando os autos, verifica-se que o presente Procedimento Administrativo possui objeto

, uma vez que a própria Portaria de Instauraçãoexpressamente delimitado no tempo
restringiu a atuação ministerial ao acompanhamento das medidas governamentais adotadas
para o enfrentamento da emergência climática .no ano de 2024
Desse modo, encerrado o período temporal expressamente abrangido pela Portaria
inaugural, restou exaurido o objeto que justificou a instauração e a manutenção deste

, não se mostrando adequada a sua perpetuação para acompanhamento deprocedimento
situações climáticas referentes a exercícios posteriores.
Com efeito, embora o enfrentamento das consequências decorrentes das cheias e estiagens
constitua matéria de indiscutível relevância e possa demandar atuação permanente do
Ministério Público, o presente feito não foi instaurado para acompanhamento genérico e por
prazo indeterminado da política municipal de defesa civil, mas para finalidade concreta e

.temporalmente delimitada ao ano de 2024
Eventual necessidade de acompanhamento das medidas adotadas pelos Municípios de Santo
Antônio do Içá/AM e Tonantins/AM para enfrentamento de emergências climáticas em
exercícios posteriores deverá, caso presentes elementos que justifiquem a intervenção
ministerial, ser objeto de , com objeto próprio enovo procedimento administrativo
adequado à realidade então existente, não havendo fundamento para ampliação temporal do
objeto originariamente fixado nestes autos.
Assim, considerando o esgotamento da finalidade específica para a qual o

, verifica-se a superveniente ausência de objeto a justificarprocedimento foi instaurado
seu prosseguimento.
Diante do exposto, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do Procedimento
Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas nº 153.2024.000039, com
fundamento na , em razão do Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM exaurimento e

, uma vez que a atuação ministerial nele estabelecida foiconsequente perda de objeto
expressamente limitada ao acompanhamento das medidas governamentais adotadas para o
enfrentamento da emergência climática .no ano de 2024
Ressalva-se que o presente arquivamento ,não obsta a instauração de novo procedimento
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caso se mostre necessária a atuação do Ministério Público para acompanhamento das
medidas de prevenção e enfrentamento de novas situações de cheia, estiagem, seca ou outra
emergência climática nos Municípios abrangidos pelas atribuições desta Promotoria de
Justiça.
Procedam-se às comunicações e anotações pertinentes e, cumpridas as formalidades
previstas na , .Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM arquivem-se os autos
Cumpra-se.

Santo Antônio do Içá/AM, data da assinatura eletrônica.

TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO
Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos - 01PROM_BCL

Rua Padre José Baúsula, 222, São Sebastião - Barcelos-AM
(92) 3655-0937 - (97) 98416-3276 - 01promotoria.bcl@mpam.mp.br / 1pjbarcelos@gmail.com

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000031399.01PROM_BCL

O , através da Promotoria de JustiçaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
de Barcelos, por sua Promotora de Justiça subscritora, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, máxime os artigos 127 e 129, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988 (CRFB/88), e as disposições da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n.
º 8.625/93) e da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas (Lei Complementar
estadual n.º 11/93);

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que disciplina no âmbito do Ministério Público Nacional a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da Resolução N.º 006/2015-CSMP que disciplina a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do
Amazonas, na área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a recomendação, e dá outras
providências;

CONSIDERANDO o dever institucional do Ministério Público de zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
bem como a incumbência de acompanhar, fiscalizar e impulsionar a implementação e o efetivo
funcionamento de conselhos e comitês de políticas públicas;

CONSIDERANDO que a presente atuação se originou de Notícia de Fato instaurada a partir de
Procedimento Administrativo declinado pelo Ministério Público Federal, cujo objeto inicial era
acompanhar e fiscalizar a criação e o fortalecimento do Comitê Municipal de prevenção ao óbito
materno, infantil e fetal em Barcelos/AM;

CONSIDERANDO que, durante a instrução desse procedimento extrajudicial pelo Parquet
Federal, apurou-se que o Município de Barcelos/AM registrou, no ano de 2024, números
alarmantes de mortalidade, a saber: 12 óbitos fetais, 36 óbitos de crianças menores de 1 ano, 13
óbitos de crianças de 1 a 4 anos e 03 mortes maternas;

CONSIDERANDO que, embora a municipalidade tenha afirmado a criação do comitê e
apresentado um plano de ação, a gravidade dos dados epidemiológicos e a natureza da demanda
exigem não apenas uma investigação estanque, mas o monitoramento contínuo e a fiscalização do
fortalecimento das instituições e políticas públicas de saúde;

CONSIDERANDO que a conversão da presente Notícia de Fato em Procedimento Administrativo
é imperativa para viabilizar uma atuação ministerial sistêmica, resolutiva e duradoura na proteção à
saúde materna e infantil;

CONSIDERANDO que os fatos narrados demonstram, em tese, suposta situação que requer a
atuação do Ministério Público, todavia, carece de mais elementos de informações com a finalidade
de apontar as providências adequadas ao caso em exame;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com a finalidade de
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acompanhar, fiscalizar e impulsionar a efetiva implementação, funcionamento e resultados do
Comitê Municipal de Prevenção ao Óbito Materno, Infantil e Fetal em Barcelos/AM, bem como a
execução do plano de ação para redução da mortalidade materno-infantil, durante o ano de 2026;

II – NOMEAR para secretariar aos trabalhos do presente Procedimento Administrativo o Servidor
Público Municipal à disposição do Ministério Público do Estado do Amazonas, Carminda Furtado
Rodrigues;

III – DETERMINAR sejam realizadas as seguintes providências e diligências:

1) A publicação desta Portaria de instauração no DOMPE;

2) Proceda-se à autuação e registro do novo Procedimento Administrativo no sistema MPVirtual;

3) Expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Saúde de Barcelos/AM requisitando que, no
prazo de 10 (dez) dias, após o recebimento da comunicação, envie a esta promotoria de justiça:

a) Cópia do ato normativo de criação e composição atualizada do Comitê Municipal;

b) Cópia do cronograma de reuniões e cópia das atas dos encontros realizados nos últimos 6 (seis)
meses; e

c) Relatório sobre as condições físicas e administrativas destinadas ao funcionamento do Comitê
(local de reuniões, suporte de secretaria executiva etc.);

d) Relatório de como o Comitê recebe os dados de óbitos ocorridos nas unidades de saúde e quais
medidas de investigação epidemiológica estão sendo adotadas para cada caso;

e) Relatório de execução atualizado do Plano de Ação para redução da mortalidade materno-infantil
apresentado anteriormente ao MPF;

f) Relatório de dados relativos ao ano 2025;

4) Expedição de Ofício à Secretaria Estadual de Saúde, por meio da Procuradoria-Geral de Justiça,
requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias, após o recebimento da comunicação, envie a esta
promotoria de justiça informações sobre o apoio técnico ou financeiro prestado ao município de
Barcelos/AM para o enfrentamento da mortalidade materno-infantil e/ou outras informações que
entender pertinentes;

IV – ENCAMINHE-SE cópia do inteiro teor desta Portaria de instauração ao CAO (Centro de
Apoio Operacional) correspondente por e-mail;

Após isso, tornem os autos conclusos para deliberação.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ROGEANNE OLIVEIRA GOMES DA SILVA E CAVALCANTI

Promotora de Justiça em substituição
PORTARIA Nº 2496/2026/PGJ
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Benjamin Constant - 01PROM_BJC

Rua Castelo Branco Nº 469 - Centro - Benjamin Constant-AM
(92) 3655-0939 - 01promotoria.bcx@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000110128.01PROM_BJC

Trata-se de Inquérito Civil instaurado com a finalidade de apurar denúncia de que a
servidora Jeane Gouveia dos Reis teria apresentado atestado médico para se afastar de
suas funções de professora na rede estadual de ensino, enquanto exercia efetivamente
outro cargo na Prefeitura Municipal de Benjamin Constant, nos termos da portaria de
instauração nº 2025/0000151778.01PROM_BJC, datada de 02 de setembro de 2025.

Como providência inicial, esta Promotoria de Justiça expediu ofício à Secretaria Municipal
de Educação (SEMED) e Coordenadoria Regional da SEDUC solicitando informações
sobre a situação funcional da professora, controle de ponto, atos de nomeação e cópia de
eventual atestado médico ou requerimento de afastamento.

Em resposta, o órgão Secretaria Municipal de Educação (SEMED) apresentou resposta,
datado de 20 de maio de 2025, informando que a servidora exerce regularmente a função
de professora no município, com lotação na Escola Municipal Cosme Jean, admitida pelo
Decreto nº 128/2025, encaminhando em anexo os respectivos controles de frequência.

Como diligência adicional, diante da ausência de resposta inicial do órgão estadual, foi
expedido ofício ao órgão Coordenadoria Regional da SEDUC solicitando a notificação da
Coordenadora Regional para comparecimento à Promotoria a fim de prestar
esclarecimentos e apresentar a documentação requisitada.

No aludido ato, o Parquet foi informado que o afastamento da servidora na rede estadual
não se deu por motivos de saúde, mas sim em decorrência da concessão de Licença
Especial, deferida e gozada de forma regular.

Após o recebimento das respostas, os autos vieram conclusos.

É o breve relatório. Passo a considerar.

Exaurida a instrução do presente Inquérito Civil, verifica-se que o conjunto probatório
reunido é suficiente para afastar a ocorrência de ato de improbidade administrativa ou de
qualquer irregularidade funcional que justifique a adoção de medidas judiciais,
notadamente o ajuizamento de Ação Civil Pública.

No tocante ao alegado vínculo funcional com a Câmara Municipal de Benjamin Constant,
a documentação oficial acostada aos autos comprova que o servidor foi exonerado do
cargo em comissão de Chefe do Setor de Pessoal em 31 de janeiro de 2023, inexistindo,
desde então, qualquer vínculo funcional capaz de caracterizar acúmulo ilícito de cargos
públicos.

Em relação à suposta acumulação de cargos perante a Secretaria de Estado de
Educação e Desporto Escolar (SEDUC/AM), as informações prestadas pela Gerência de
Lotação (GELOT), aliadas às folhas de frequência juntadas aos autos, demonstram que o
servidor exerceu regularmente suas atribuições, cumprindo jornada de 6 (seis) horas
diárias durante o período analisado, compreendido entre o ano de 2024 e os primeiros
meses de 2025, sem qualquer registro de inassiduidade, incompatibilidade de horários ou
descumprimento dos deveres funcionais.
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descumprimento dos deveres funcionais.

Além disso, restou devidamente comprovado que o investigado encontra-se regularmente
afastado do cargo estadual em razão da concessão de Licença para Tratar de Interesse
Particular (LIP), vigente no período de 1º de abril de 2025 a 31 de março de 2027,
conforme previsto na legislação estatutária aplicável. Referida licença possui natureza
não remunerada, circunstância confirmada pela ficha financeira do exercício de 2025, da
qual se verifica a interrupção do pagamento de vencimentos a partir do início do
afastamento, subsistindo apenas verbas de caráter indenizatório ou decorrentes de
direitos anteriormente incorporados.

Nesse contexto, o conjunto probatório afasta de forma inequívoca a configuração de
acúmulo ilícito de cargos públicos, vedado pelo art. 37, inciso XVI, da Constituição
Federal, bem como qualquer indício de abandono de cargo, enriquecimento ilícito, dano
ao erário ou violação aos princípios que regem a Administração Pública, previstos na Lei
nº 8.429/1992.

Ausentes, portanto, elementos mínimos de materialidade e autoria capazes de
demonstrar a ocorrência de ato de improbidade administrativa ou de outra irregularidade
apta a ensejar a atuação jurisdicional, inexiste justa causa para a continuidade da
persecução civil, impondo-se o arquivamento do presente Inquérito Civil, nos termos da
legislação de regência.

Diante de todo o exposto, com fundamento nos artigos 39, inciso I, da Resolução nº 006
/2015-CSMP/AM,  do presente Inquérito Civil, diante daPROMOVO O ARQUIVAMENTO
inexistência de fundamento para o ajuizamento de Ação Civil Pública, após o
esgotamento das diligências cabíveis.

I – CIENTIFIQUEM-SE os interessados acerca da presente promoção de arquivamento,
mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPAM (DOMPE), nos termos do art.
39, §2º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, inclusive quanto à possibilidade de, até a
sessão do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas (CSMP/AM)
que venha a homologar ou rejeitar esta promoção, apresentarem razões escritas ou
documentos, a serem remetidos ao e-mail institucional desta Promotoria de Justiça,
conforme dispõe o art. 39, §5º, do mesmo diploma normativo.

II – Após a efetiva cientificação,  os autos ao Egrégio Conselho SuperiorREMETAM-SE
do Ministério Público do Estado do Amazonas (CSMP/AM), no prazo impreterível de 03
(três) dias, devidamente instruídos com a comprovação da ciência dos interessados, para
fins de apreciação da presente promoção de arquivamento, nos termos do art. 39, §2º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.

Cumpra-se com urgência.

Benjamin Constant/AM, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)
José Ricardo Moraes da Silva

Promotor de Justiça Substituto
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

Notícia de Fato n. 163.2026.000060. 

DECISÃO

Notícia de Fato nº 163.2026.000060

Noticiante: Janaina Maiara do Nascimento Guilhermes

Noticiado: Prefeitura Municipal de Humaitá/AM

Assunto: Possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico nº 002/2026-SEMLIC

DECISÃO

Trata-se  de  Notícia  de  Fato autuada  para  apuração  de  possíveis 

irregularidades  relacionadas  ao  procedimento  licitatório  promovido  pelo 

Município de Humaitá/AM, especificamente no Pregão Eletrônico nº 002/2026-

SEMLIC,  Processo  Administrativo  nº  606/2026,  envolvendo  questionamentos 

acerca da habilitação da empresa J.C.A. DE OLIVEIRA E CIA. LTDA.

A presente Notícia de Fato foi registrada em 13 de agosto de 2026, 

tendo como noticiado o Município de Humaitá/AM e por objeto a apuração de 

possível irregularidade em procedimento licitatório.

Conforme  se  extrai  dos  documentos  apresentados,  a  empresa  S.A. 

CONSTRUTORA LTDA. interpôs recurso administrativo contra a  habilitação da 

empresa J.C.A. DE OLIVEIRA E CIA. LTDA., sustentando, em síntese, insuficiência 

dos  atestados  apresentados  para  comprovação de  sua capacidade técnica.  O 

recurso foi conhecido e desprovido, mantendo-se a habilitação da recorrida.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

A controvérsia envolve, particularmente, dois atestados de capacidade 

técnica apresentados pela  empresa habilitada,  referentes a  fornecimentos de 

cascalho laterítico supostamente realizados em períodos anteriores. Um deles, 

emitido pela A.A. PENA LTDA., declara o fornecimento de 2.200 m³ de cascalho 

laterítico durante quatro anos, tendo a noticiante apontado a ausência inicial de 

documentação histórica diretamente vinculada às operações declaradas.

Também consta que documentos complementares foram apresentados 

posteriormente,  durante  a  fase  de  contrarrazões  administrativas,  incluindo 

contratos particulares, relatórios de medição, registros fotográficos sem indicação 

de data e notas de empenho, circunstância que recomenda verificar a origem, 

contemporaneidade, autenticidade e correspondência desses elementos com as 

operações descritas nos atestados.

A autoridade administrativa superior, ao apreciar o recurso, manteve a 

habilitação da empresa J.C.A. DE OLIVEIRA E CIA. LTDA., determinando o regular 

prosseguimento do Pregão Eletrônico nº 002/2026 e declarando encerrada a fase 

recursal administrativa.

Os elementos apresentados, embora não permitam, neste momento, 

afirmar  a  existência  de  fraude,  falsidade  documental,  ato  de  improbidade 

administrativa ou nulidade da licitação, são suficientes para justificar a obtenção 

de informações preliminares, especialmente para verificar a efetiva realização dos 

fornecimentos declarados nos atestados de capacidade técnica e a regularidade 

dos atos subsequentes do certame.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

A própria representação indica elementos objetivamente verificáveis, 

tais como os períodos dos fornecimentos, empresas contratantes, quantitativos, 

contratos  ou  pedidos,  notas  fiscais,  comprovantes  de  pagamento,  forma  de 

extração, transporte e entrega, registros contábeis e fiscais e demais documentos 

contemporâneos às operações.

Além disso, há nos autos núcleo fático de natureza criminal autônoma. 

Segundo  os  documentos  apresentados,  após  o  representante  da  empresa 

noticiante  manifestar  intenção de  procurar  órgãos  de  fiscalização e  controle, 

passaram a ser encaminhadas, de número telefônico não identificado, mensagens 

dirigidas  a  ele  e  à  sua  esposa,  com  conteúdo  descrito  como  intimidatório  e 

constrangedor, contendo referências à vida pessoal e manifestações insistentes 

para que o destinatário deixasse a cidade.

Tais  fatos  reclamam  investigação  própria  pela  Polícia  Judiciária, 

especialmente para identificação do responsável pelas mensagens, preservação e 

obtenção dos  dados  eletrônicos  pertinentes  e  apuração de  eventual  infração 

penal,  sem  antecipação,  neste  momento,  de  conclusão  quanto  à  autoria  ou 

capitulação jurídica definitiva.

Nos termos do art. 22 da Resolução nº 006/2015-CSMP, a Notícia de 

Fato  de  natureza  cível  deverá  ser  apreciada  no  prazo  de  30  (trinta)  dias, 

prorrogável  fundamentadamente  uma  vez  por  até  90  (noventa)  dias,  sendo 

admissível, nesse período, a colheita de informações preliminares imprescindíveis 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

à  formação  do  convencimento  ministerial,  inclusive  mediante  expedição  de 

ofícios, vedadas notificações e requisições.

Assim,  mostra-se  adequada,  neste  momento,  a  manutenção  da 

apuração sob a forma de Notícia de Fato, reservando-se para momento posterior, 

após o cumprimento das diligências preliminares, a deliberação sobre eventual 

instauração de procedimento próprio ou arquivamento.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. RATIFICO a autuação e DETERMINO o regular prosseguimento da presente 

NOTÍCIA  DE  FATO,  sem  conversão,  neste  momento,  em  Inquérito  Civil  ou 

Procedimento Preparatório, tendo por objeto a apuração preliminar de possíveis 

irregularidades relacionadas à habilitação da empresa J.C.A. DE OLIVEIRA E CIA. 

LTDA. no Pregão Eletrônico nº 002/2026-SEMLIC, Processo Administrativo nº 

606/2026, especialmente quanto ao lastro material dos atestados de capacidade 

técnica apresentados e à regularidade dos atos administrativos subsequentes;

2. COMUNIQUE-SE ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS – 

TCE/AM acerca dos fatos objeto desta Notícia de Fato, encaminhando-se cópia da 

representação e dos principais documentos relacionados ao Pregão Eletrônico nº 

002/2026-SEMLIC, para conhecimento e adoção das providências que entender 

cabíveis no âmbito de suas atribuições de controle externo, solicitando-se, ainda, 

que  informe  a  esta  Promotoria  de  Justiça  acerca  de  eventual  procedimento 

instaurado ou medida adotada relacionada aos fatos;
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

3. OFICIE-SE à PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ/AM, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – SEMLIC, solicitando, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis:

a)  informação atualizada sobre a situação do Pregão Eletrônico nº 002/2026-

SEMLIC, esclarecendo se houve adjudicação, homologação, assinatura de Ata de 

Registro de Preços, celebração de contrato ou instrumento equivalente;

b)  informação  acerca  da  existência  de  ordens  de  fornecimento,  empenhos, 

liquidações, pagamentos ou fornecimento efetivo de cascalho pela empresa J.C.A. 

DE  OLIVEIRA  E  CIA.  LTDA.,  encaminhando  cópia  dos  documentos 

correspondentes;

c) esclarecimento acerca de quais documentos relativos à capacidade técnica da 

J.C.A. DE OLIVEIRA E CIA. LTDA. estavam efetivamente disponíveis no momento 

de sua habilitação e quais foram apresentados posteriormente, durante a fase 

recursal;

d) cópia de eventual diligência realizada pela Administração destinada a verificar 

a  autenticidade  ou  a  efetiva  realização  dos  fornecimentos  constantes  dos 

atestados de capacidade técnica apresentados pela empresa habilitada;

e) informação acerca de eventual exercício de autotutela, revisão administrativa 

ou  providência  superveniente  adotada  em  razão  dos  questionamentos 

formulados no certame;

4. OFICIE-SE à empresa J.C.A. DE OLIVEIRA E CIA. LTDA., solicitando, no mesmo 

prazo, informações e, caso disponíveis, cópias dos documentos contemporâneos 

que demonstrem os fornecimentos de cascalho descritos nos atestados emitidos 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

pela  A.A.  PENA  LTDA. e  pela  E.D.A.S.  MILLER  DOS  SANTOS,  especialmente 

contratos,  pedidos,  ordens  de  fornecimento,  notas  fiscais,  comprovantes  de 

pagamento, documentos de transporte e entrega, medições, registros comerciais 

e demais documentos relacionados às operações;

5. OFICIE-SE à A.A. PENA LTDA., solicitando que informe:

a) se efetivamente emitiu o atestado de capacidade técnica apresentado pela 

J.C.A. DE OLIVEIRA E CIA. LTDA.;

b) o período exato em que teriam ocorrido os fornecimentos;

c)  os  quantitativos  efetivamente  adquiridos  e  recebidos,  especialmente  em 

relação aos 2.200 m³ de cascalho laterítico declarados;

d) os contratos, pedidos de compra ou demais instrumentos comerciais que deram 

origem às operações;

e)  a  existência  de  notas  fiscais,  comprovantes  de  pagamento,  registros  de 

transporte,  entrega  e  recebimento,  bem  como  outros  documentos 

contemporâneos capazes de demonstrar os fornecimentos declarados;

6. OFICIE-SE à E.D.A.S. MILLER DOS SANTOS, solicitando as mesmas informações 

quanto ao atestado por ela emitido em favor da J.C.A. DE OLIVEIRA E CIA. LTDA., 

especialmente em relação aos  1.950 m³ de cascalho laterítico nele declarados, 

incluindo período, quantitativos, contratos, notas fiscais, pagamentos, transporte, 

entrega e demais documentos comprobatórios. A própria representação aponta 

essas informações como passíveis de confronto objetivo.
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7. OFICIE-SE  à  JUNTA  COMERCIAL  DO  ESTADO  DO  AMAZONAS  –  JUCEA, 

solicitando, caso possível, o encaminhamento dos atos constitutivos e alterações 

contratuais das empresas A.A. PENA LTDA. e E.D.A.S. MILLER DOS SANTOS, ou 

informação quanto à forma de obtenção desses documentos, com o objetivo de 

reconstruir, nos períodos abrangidos pelos atestados, o histórico de seus objetos 

sociais, atividades econômicas, quadro societário e endereços. A pertinência dessa 

verificação decorre da necessidade de identificar quais  atividades econômicas 

estavam formalmente registradas nos períodos em que os fornecimentos teriam 

ocorrido.

8. Quanto às mensagens de conteúdo intimidatório,  EXTRAIAM-SE cópias das 

peças  correspondentes  e  REQUISITE-SE  à  autoridade  policial  competente  a 

instauração de procedimento policial cabível, nos termos do art. 129, VIII, da 

Constituição Federal c/c art. 26, IV, da Lei nº 8.625/1993, para apuração da autoria 

e  materialidade  das  possíveis  infrações  penais  decorrentes  do  envio  das 

mensagens dirigidas ao representante da empresa e à sua esposa, promovendo-

se, dentre outras diligências que a autoridade policial reputar pertinentes:

a) a oitiva dos destinatários das mensagens;

b) a preservação e análise dos aparelhos e registros eletrônicos apresentados 

pelas vítimas, quando pertinente;

c)  a  identificação do titular  e/ou usuário responsável  pelo número telefônico 

utilizado;

d)  a  preservação e  obtenção,  pelas  vias  legalmente adequadas,  dos  registros 

necessários à identificação da autoria;
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e) a apuração do contexto, finalidade e eventual relação das mensagens com o 

procedimento licitatório e com a manifestação de intenção de acionar os órgãos 

de controle;

f) a apuração de eventual crime de ameaça ou de outra infração penal que venha 

a ser identificada no curso das investigações,  observada eventual condição de 

procedibilidade  e  colhida  a  representação  das  vítimas,  quando  legalmente 

necessária.

Encaminhem-se  à  autoridade  policial  as  cópias  dos  prints  e  dos  demais 

documentos relacionados exclusivamente a esse núcleo fático, preservando-se os 

dados pessoais desnecessários à investigação.

9. Por ora,  deixo de solicitar informações fiscais ou bancárias protegidas por 

sigilo,  bem  como  de  promover  outras  medidas  invasivas  ou  de  natureza 

investigatória incompatíveis com a fase preliminar da Notícia de Fato, sem prejuízo 

de posterior adoção das providências cabíveis caso as informações ora solicitadas 

revelem elementos concretos que justifiquem a instauração do procedimento 

próprio;

10. Cumpridas  as  diligências  ou decorrido o  prazo assinalado,  certifique-se  e 

voltem os autos conclusos, para análise conjunta das respostas do Município, das 

empresas  envolvidas,  do  TCE/AM  e  da  informação  acerca  da  instauração  da 

investigação policial, oportunidade em que será deliberado, fundamentadamente, 

pelo arquivamento ou pela instauração do procedimento extrajudicial próprio, 

nos termos do art. 21 da Resolução nº 006/2015-CSMP.
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Cumpra-se.

Humaitá/AM, 13 de agosto de 2026.

Weslei Machado

Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

ATO Nº 352/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS , no uso de
suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.018910;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 22, e seus incisos, arts. 23, 24 e 26, todos da
Lei n.º 2.708, de 26.12.2001, que instituiu o Plano de Carreiras e Vencimentos dos
Servidores Administrativos desta Procuradoria-Geral de Justiça do Amazonas;
 
CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº
6009.2026.SGMP.2227853.2026.018910, datado de 13 de agosto de 2026;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º
011, de 17 de dezembro de 1993,
 
RESOLVE:
 
FICAM promovidos os servidores pertencentes ao Quadro Efetivo desta
Procuradoria-Geral de Justiça, conforme o quadro abaixo, a saber:
 
 

  AGENTE TÉCNICO – JURÍDICO

SERVIDOR
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 11 DE
MAIO DE 2025

1149 MARCIO BATISTA MACHADO MP.07.F.VII

 AGENTE TÉCNICO – JURÍDICO  

 SERVIDOR
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 09 DE
JUNHO DE 2025

1159 WILSON DACIO VENTILARI SIMOES MP.07.F.VII

ATO 352/2026/PGJ (2227875)         SEI 2026.018910 / pg. 1

ANEXOS - ATO Nº 352/2026/PGJ

ANEXOS - ATO Nº 352/2026/PGJ



 AGENTE TÉCNICO – JURÍDICO  

 SERVIDORA
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 28 DE
FEVEREIRO DE 2026

892 CRISTIANE DAHIA DUCOS MP.07.H.VII

 AGENTE TÉCNICO – JURÍDICO  

 SERVIDOR
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 05 DE
MAIO DE 2026

916 RODRIGO TUPINAMBÁ DO VALLE MP.07.H.VII

AGENTE DE SERVIÇO – ADMINISTRATIVO

SERVIDORES
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 17 DE
MAIO DE 2026

619 LUCIANA DA COSTA OLIVEIRA MP.02.M.II

621 PAULO VICTOR PINTO MP.02.M.II

622 YONARA FONSECA HAMADA TAKANO MP.02.M.II

629 SHIRLEY LIMA DA SILVA MP.02.M.II

638 ANTONIO ALVES GOES MP.02.M.II

 AGENTE DE APOIO – ADMINISTRATIVO  

 SERVIDORES
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 17 DE
MAIO DE 2026

623 DMES BRITO DE SOUZA MP.04.M.IV

624 MANOEL EDSON SEVALHO DE SOUZA MP.04.M.IV

636 ATHOS COELHO CARDOSO MP.04.M.IV

640 CLEITON DA SILVA ALVES MP.04.M.IV

 AGENTE DE APOIO – MANUTENÇÃO E SUPORTE
EM INFORMÁTICA  

 SERVIDORA
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 17 DE
MAIO DE 2026
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635 LEOMAR INEZ LAHAN FURTADO BELÉM MP.04.M.IV

 AGENTE TÉCNICO - ADMINISTRADOR  

 SERVIDORES
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 17 DE
MAIO DE 2026

610 IAMARA CAVALCANTE ANTUNES MP.06.M.VI

633 FRANCISCO EDINALDO LIRA DE CARVALHO MP.06.M.VI

 AGENTE TÉCNICO – ANALISTA DE SISTEMAS  

 SERVIDOR
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 17 DE
MAIO DE 2026

630 JOSE RICARDO SAMPAIO COUTINHO MP.06.M.VI

 AGENTE TÉCNICO – CONTADOR  

 SERVIDOR
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 17 DE
MAIO DE 2026

634 MARCOS ANDRÉ ABENSUR MP.06.M.VI

 AGENTE DE APOIO – ADMINISTRATIVO  

 SERVIDORES
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 27 DE
MAIO DE 2026

1222 RODOLFO ALTINO CORREA DA SILVA MP.03.F.III

1223 IURY FECHINE RAMOS MP.03.F.III

 AGENTE TÉCNICO – JURÍDICO  

 SERVIDOR
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 27 DE
MAIO DE 2026

1218 MATHEUS MARINHO NOGUEIRA MP.07.F.VII

1225 ANDRE FELLIPE LIMA STACCIARINI MP.07.F.VII

 AGENTE DE SERVIÇO – ADMINISTRATIVO  
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 SERVIDORA
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 01 DE
JUNHO DE 2026

641 LOURINEIA REIS DE SANT'ANNA MP.02.M.III

 AGENTE TÉCNICO – JURÍDICO  

 SERVIDORA
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 05 DE
JUNHO DE 2026

1266 MAYRA MAGALHÃES COELHO BEZERRA MP.07.F.VII

 AGENTE TÉCNICO – JURÍDICO  

 SERVIDORES
PROMOÇÃO A

CONTAR DE 06 DE
JUNHO DE 2026

928 HIDEMBERG ALVES DE FROTA MP.07.H.VII

931 DEBORAH ABECASSIS DE OLIVEIRA MP.07.H.VII

933 CAUBY RIBEIRO FONSECA MP.07.H.VII

934 ROMMEL MONTEIRO WAUGHAN GOUVEIA MP.07.H.VII

 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 13 de agosto de 2026.
 
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
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